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INSTITUTO  do  AÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N°  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho. 
Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 


TELEFONES  : 


Presidência 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete 

Oficial  de  Gabinete  

Assessor  Presidente  

Portaria  da  Presidência  

Comissão  Executiva 

Secretaria  

Divisão  Administrativa 


31-2741 

31-2583 

31-2689 

31-2853 

31-2853 


31-2653 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 

Serviço  de  Contrôle  Geral . . . 

Seção  de  Tomada  de  Contas. 


31-3046 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 

31-2655 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 31*2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal 31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  

Divisão  de  Exportação 


Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  dç  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI ) 


í 31-3097 
( 31-2732 
32-7931 
32-7931 
31-2538 


Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro. . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  31-2720 


. 





Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 
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rOniÇTII  CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
lUUIàllL  DEOINI  S.A. 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — • SULFITADORES  — AQUECEDORES. 
FILTROS  rotativos  FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

~ CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 

LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 
CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH",  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


e suas  associadas 


MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


- Piracicaba 


S.  Paulo 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.»  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


— 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 

álcool-acucareira  do  Brasil 

> 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


m 

* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EVAPORADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1U5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 
Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50-6’  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1’  — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


k 
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RUA  TEOFILO  OTONI,  83 


SERVINDO  MÁ  «AIS  DE  30  ANOS.  COM  EQUIPAMENTOS  MUNDIALMENTE  FAMOSOS.  Á INDÚSTRIA,  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAÍS 


verdadeiro  super  trator  para  serviços  de  tração  pesada, 
atendendo  as  lavouras  extensivas,  tração  de  comboios  de  carre- 
tas, rôlos  pé  de  carneiro  compactadores,  etc. 


0 NOVO  E MUITO  MAIS 

PODEROSO 

Trator  DEUTZ 
DM  75 


« 


FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ORQUIM  A 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIM  A — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SÃO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDERÊÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 

ôrg&o  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n*  7.628,  em 
17-10-34,  no  3»  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos), 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
RUA  DO  OUVIDOR,  50-9?  andar 

Diretor 

CLARIBALTB  PASSOS 

Assinatura  anual: 

Para  o Brasil  . Cr$  1.000,00 
Para  o Exterior  Cr$  2.000,00 
N9  avulso  (do  mês)  Cr$  100,00 
N9  atrasado  . . . Cr$  200,00 

• 


AGENTE  DE  PUBLICIDADE: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-99  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGENTES:- 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-19  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 

Franíklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e nâo  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  •permuta . 

Oro  áémande  1’échange. 

We  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richieãe  lo  scambío. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


AI  ser  ampliada  a política  de  amparo  aos  produtores 
canavieiros,  no  setor  do  financiamento  da  compra 
de  fertilizantes,  graças  à utilização  de  recursos  dis- 
poníveis nos  têrmos  do  acordo  firmado,  em  agosto 
próximo  passado,  entre  o Brasil  e os  Estados  Unidos, 
para  a importação  de  fertilizantes  num  total  de  15  milhões  de 
dólares.  Dessa  forma  poderá  ser  estendida  a todo  o país  o amparo 
à lavoura  da  cana-de-açúcar  através  das  facilidades  criadas  para 
a compra  de  adubos,  a qual  vinha  sendo  até  aqui  executada  com 
recursos  próprios  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  A iniciativa 
do  Sr.  Paulo  Maciel,  presidente  da  autarquia  canavieira,  de  lo- 
grar a inclusão  das  operações  da  compra  de  fertilizantes  pelos 


produtores  de  cana-de-açúcar  no  rol  das  beneficiadas  pelo  acor- 
do em  causa,  se  reveste,  certamente,  de  grande  alcance  e de- 
terminará um  surto  dos  mais  apreciáveis  na  elevação  dos  níveis 
de  rendimento  das  próximas  safras. 

Nos  têrmos  dos  entendimentos  levados  a bom  fim,  poderão  be- 
neficiar-se desses  empréstimos  os  agricultores  individuais  que  se- 
jam proprietários  rurais,  arrendatários  ou  meeiros  associados  de 
cooperativas.  Para  fortalecer  o sistema  cooperativo,  e seguindo 
praxe  antiga  no  I.  A.  A.,  os  financiamentos  serão  sempre  concedi- 
dos através  das  cooperativas.  Além  dos  órgãos  dos  lavradores, 
cooperativas  ou  bancos  cooperativos  deverão  participar  das  ope- 
rações,à conta  do  Fundo  Nacional  de  Refinanciamento  Rural,  o 
Banco  do  Brasil  ou  um  banco  particular  entrosado  no  programa 
elaborado.  Os  prazos  dos  contratos  irão  de  um  a dois  anos,  e os 
juros  cobrados  serão  da  ordem  de  cinco  por  cento  ao  ano . 

Os  excelentes  resultados  obtidos  pelo  Instituto'  do  Açúcar  e do 
Álcool,  com  o seu  plano  de  financiamento  da  compra  de  adubos, 
são  de  natureza  a permitir  esperar  proveitos  bem  maiores  em  de- 
corrência da  medida,  recém-adotada.  Isso  porque,  graças  à uti- 
lização de  maiores  recursos  originados  no  empréstimo  de  15  mi- 
lhões de  dólares,  aberto  pelos  Estados  Unidos  para  a compra  de 
adubos  e distribuídos  através  do  Fundo  Nacional  de  Refinancia- 
mento Rural,  número  bem  mais  elevado  de  lavradores  será  con- 
templado, dando  margem  a uma  elevação  substancial  dos  volu- 
mes de  fertilizantes  aplicados  na  lavoura  canavieira.  O aumento 
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do  total  de  cana  colhido  por  hectare,  além  de  significar  maior 
quantidade  de  matéria  prima  encaminhada  à fabricação  de  açú- 
car e de  álcool,  representa  um  acréscimo  da  renda  agrícola,  que 
beneficiará,  de  forma  direta,  os  lavradores  contemplados.  Trata- 
se,  portanto,  de  providência  ajustada  à política  governamental 
de  fomentar  a produção  e de  melhorar  a rentabilidade  agrícola 
no  país. 


ECONOMISTA  DO  I.  A.  A.  EXPÕE 

PROBLEMAS  DO  AÇÚCAR  AO  GEA 

O economista  Omer  Mont’ Alegre,  do 
I.  A.  A.,  em  conferência  proferida  perante 
o Grupo  de  Estudo  do  Açúcar,  no  Recife, 
abordou  os  problemas  açucareiros,  focali- 
zando, em  detalhe,  o plano  de  reequipa- 
mento  e expansão  da  agroindústria  açuca- 
reira nacion-al,  especialmente  em  São  Pau- 
lo e Paraná.  . • V. 

Comentou,  ainda,  a situação  que  se  vem 
criando  para  o trabalho  agrícola,  inclusive 
quanto  às  culturais  de  subsistência,  em 
virtude  do  nível  de  salários  que  estão  sen- 
do pagos  pela  agricultura  de  cana,  mani- 
festando que  é pacífico  que  outras  culturas 
agrícolas  da  região  não  têm  condições  para 
competir  com  êsses  salários. 

Tendência 

O Sr.  Omer  Mont’ Alegre  considera  que, 
assim,  a tendência  é reduzir  as  atividades 
daquelas  outras  culturas— perspectiva  que 
deve  merecer  a atenção  do  Poder  Público, 
tendo  em  vista  os  graves  reflexos  que  tal 
redução  certamente  ocasionará  no  abaste- 
cimento. Lembrou  a necessidade  de  solu- 
cionar o problema  da  comercialização,  ga- 
rantia de  preço  mínimo,  ensilagem,  assis- 
tência técnica,  facilidade  de  crédito  etc. 

O Coordenador  do  GEA  e o Professor 
Alberto  Figueiredo,  relator  daquele  Grupo, 
ressaltaram  a importância  dos  estudos  e 
observações  do  economista  Omer  Mont’ Ale- 
gre, a sua  boa  informação  e seguro  conhe- 
cimento dos  problemas  da  economia  açu- 
careira. 


MUSEU  DO  AÇÚCAR  EXPÕE 
MEDALHAS  HISTÓRICAS 

O Museu  do  Açúcar  inaugurou,  no  dia  15 
de  setembro  último,  em  sua  sede  no  Re- 
cife, uma  exposição  de  medalhas,  de  cará- 
ter temporário,  que  despertou  grande  in- 
terêsse. 

’ O catálogo  da  mostra  é prepárado  pelo 
historiador  José  Antônio  Gonçalves  de  Me- 
'lo  Neto,  presidente  do  Conselho  Técnico 
Administrativo  do  Museu. 

A maioria  das  medalhas  expostas  é de 
origem  holandesa,  havendo  também  as  de 
origem  espalnhola  ligadas  ao  episódio  da 
história  do  Brasil  holandês,  doadas  pelo  in- 
dustrial paulista  José  Ferraz  Camargo. 

Contexto 

O prefácio  assinala,  ainda,  que  a Exposi- 
ção procurou  reunir  as  medalhas  no  con- 
texto histórico,  de  que  elas  são  uma  ma- 
nifestação. A cada  uma  delas  associaram- 
se  livros  e gravuras  relacionados  com  o 
episódio  comemorado. 

Assim  é que  nove  medalhas  relembram 
o esforço  flamengo  de  expansão  no  senti- 
do do  ultramar  português  e espanhol,  pois 
foi  em  direção  ao  Brasil,  ao  açúcar  de  Per- 
nambuco, a mais  antiga  rota  de  navegação 
ultramarina  dos  holandeses,  antes  de  1587. 

Outros  grupos  de  medalhas  assinalam 
o giande  esforço  holandês  contra  a Amé- 
rica portuguêsa,  na  tomada  da  Bahia  em 
1624;  os  feitos  memoráveis  do  almirante 
Pieter  Pietersoon  Heyn  (1577-1628),  em 
especial  a captura  da  Frota  da  Prata  es- 
panhola (que  deu  possibilidade  à Compa- 
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nhia  das  índias  Ocidentais  de  Financiar 
uma  nova  investida  contra  o Brasil,  desta 
vez  contra  Pernambuco,  invadido  em 
1630) , incluindo  entre  as  várias  ações  mi- 
litares realizadas  pelo  príncipe  de  Orange, 
Frederik  Hendrik,  a vitória  alcahçada,  em 
1635,  por  Arciewsky,  com  a tomada  do 
Arraial  Velho  do  Bom  Jesus  (gravada  em 
1960) ; o de  1640,  quando  a esquadra  ho- 
landêsa  desbaratou  a armada  luso-espa- 
nhola do  Conde  da  Tôrre,  em  quatro  bata- 
lhas navais  ao  tempo  do  Govêrno  do  Conde 
de  Nassau,  cuja  efígie  está  estampada  em 
duas  medalhas. 

NOVAS  USINAS 

A Comissão  de  Montagem  de  Novas 
Usinas,  a fim  de  melhor  apreciar  a situa- 
ção topográfica,  condições  ecológicas,  fa- 
cilidade de  comunicações,  vias  de  transpor- 
te a abastecimento  de  água,  inspecionou, 
na  segunda  quinzena  de  agosto  e no  decor- 
rer de  setembro,  os  locais  onde  os  concor- 
rentes se  propuseram  a construir  as  novas 
usinas . 

Consideralndo  o número  avultado  de  con- 
corrente e a necessidade  de  apreciação  dos 
projetos  no  local,  a Comissão  organizou 
quatro  grupos  de  seus  técnicos.  Cada  gru- 
po compreendia  dois  agrônomos,  sendo  um: 
do  I.  A.  A.  e outro  do  GERCA,  um  econo- 
mista, um  tecnologista-químico  e um  pro- 
curador, a fim  de  colhêr  todos  os  elemen- 
tos, esclarecer  dúvidas  acaso  existentes, 
de  modo  que  fôsse  possível  fazer  a aprecia- 
ção geral  dos  problemas  que  se  apresen- 
tassem. Os  grupos  deslocaram-se  inicial- 
mente para  São  Paulo  e Parainá ; aí  foram 
sorteadas  as  propostas  qae  cada  grupo  de- 
vería inspecionar  e onde  o problema  de 
seleção  é mais  cruciante  ante  o elevado  nú- 
mero de  concorrentes,  muito  superior  ao 
programado.  Em  São  Paulo  previstas  9 
usinas,  apresentaram-se  34  concorrentes; 
na  Paraná,  previstas  10  usinas,  apresdnta- 
ram-se  16  concorrentes;  em  Minas  Gerais, 
para  6 usinas  previstas,  apresentaram-se  9 
concorrentes;  no  Pará  foram  previstas  2, 
apresentaram-se  3 concorrentes;  no  Ma- 
ranhão prevista  1,  apresemtaram-se  2 con- 
correntes. Tais  fatos  determinaram  a ne- 
cessidade do  mais  acurado  estudo  local  das 


condições,  a fim  de  selecionar  as  que  me- 
lhor condições  apresentarem. 

Todos  os  grupos  encontraram  maior  en- 
tusiasmo entre  os  grupos  concorrentes;  a 
maioria  dos  proponentes  esforçou-se  para 
atender  às  condições  pré-estabelecidas  na 
concorrência. 

Estudaram-se  as  condições  climáticas, 
topográfica  e os  recursos  hídricos  das  zo-, 
nas  objeto  do  planejamento  da  colaboração. 

Os  problemas  foram  alvos  de  discussão 
no  local,  principalmelnte  em  zonas  onde  não 
existia  tradição  da  lavoura  canavieira. 

Esclareçeram-se  detalhes  dos  Estatutos 
da  Lavoura  Canavieira  e principalmente 
da  tecnologia  da  fabricação  de  açúcar  e do 
álcool;  os  reflexos  nos  rendimentos  cultu- 
rais e industriais  e a repercussão  na  eco- 
nomia da  indústria. 

A Comissão,  no  momento,  está  se  dedi- 
cando a terminar  os  estudos  dos  projetos, 
a iniciar  su>a  classificação,  baseada  nos 
elementos  que  lhe  foram  dados  a observar 
e esclarecer. 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  NO  AMAPÁ 

A possibilidade  da  implantação  de  uma 
indústria  agroaçucareira  no  Amapá  está 
sendd  examinada,  por  incumbência  da  Com- 
panhia Progresso  do  Amapá,  pela  firma 
José  Carlos  Leone  e Associados. 

Dos  estudos,  que  implicam  na  investi- 
gação dos  diferentes  aspectos  do  problema, 
resultará  um  relatório  a ser  encaminhado 
à COPRAM,  que  tem,  entre  outros  objeti- 
vos, o de  promover  a realização  de  estu- 
dos, pesquisas,  trabalhos  de  planejamen- 
to e assessoria  relacionados  com  o desen- 
volvimento do  Amapá. 

ESTÁGIO  EM  CAMPOS  E SÃO  PAULO 

Dando  cumprimento  ao  seu  programa 
de  reformas,  a Companhia  Usilnas  São  João 
e Santa  Helena  vai  mandar  um  grupo  de 
técnico  ao  sul  do  país,  a fim  de  realizarem 
um  estágio  em  usinas  e fazendas  experi- 
mentais do  Estado  do  Rio  e de  São  Paulo, 
onde  farão  estudos  especiais  sôbre  meca- 
nização da  lavoura. 
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Os  agrônomos  Eurico  de  Sá  Leitão,  J. 
Marcelo  Garcia  e Luís  Carlos  Cavalcanti  e 
os  universitários  Ivanildo  Hacker  e Car- 
los Ribeiro  Coutinho  foram  indicados  para 
fazer  o estágio  de  especialização  pelo  Dr. 
Frederico  de  Menezes  Veiga,  diretor  da 
Estado  Experimental  de  Campos,  quando 
de  recente  visita  à Paraíba  a convite  dos 
irmãos  Ribeiro  Coutinho. 

De  acordo  com  o roteiro  organizado  pelo 
Dr.  Frederico  Veiga,  os  estagiários  visita- 
rão, em  Campos,  as  usinas  São  José  e San- 
ta Cruz  e a Estação  Experimental  de  Cana- 
de- Açúcar;  em  São  Paulo,  a Fazenda  San- 
ta Escolástica,  do  I.  A.  A.,  em  Araras;  a 
Fazenda  Ipanema,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura; a Estação  Experimental  de  Visio- 
li,  em  Piracicaba;  usilna  Santa  Lídia,  em 
Ribeirão  Prêto,  e,  finalmente,  a Estação 
Experimental  da  Cooperativa  dos  Usinei* 
ros  do  Oeste. 

CURSO  DE  TÉCNICA  DE 
ORGANIZAÇÃO 

Um  grupo  de  dez  funcionários  da  Dele- 
gacia Regional  do  I.  Ai  A.,  em  Pernambu- 
co, iniciou,  no  dia  2 de  agosto,  um  curso 
intensivo  de  organização,  patrocinado  pelo 
Diretório  Acadêmico  do  Curso  Superior  de 
Administração  da  Faculdade  de  Ciências 
Econômicas  de  Pernambuco,  e autorizado 
pelo  economista  Paulo  Maciel,  Presidente 
da  autarquia  açucareira. 

Para  atender  às  despesas  com  o curso, 
o diretório  estudantil  receberá  uma  ajuda 
de  Cr$  30  mil  por  funcionário  matriculado, 
sendo  que  as  aulas  ficaram  sob  a coorde- 
nação do  professor  Paulo  Maia  Cassundé. 

O curso  de  Técnica  de  Organização  cons- 
ta de  22  aulas  sôbre  Administração,  Or- 
ganização Administrativa,  Taylorismo, 
Fayolismo,  Fordismo,  estrutura  de  órgãos, 
técnica  básica  de  organização,  processo  de 
delegação,  organização  de  chefia  executi- 
va, reforma  administrativa,  simplificação 
de  trabalho,  processamento  de  dados,  uso 
de  gráficos  e outras  matérias. 

Os  funcionários  escolhidos  foram:  Jair 
Pimentel  Cavalcanti,  Bráulio  Lôbo  Calixto, 
Waldeno  Ramos  de  Menezes,  José  Gomes 
de  Brito,  Carlos  de  Morais  Leal.  Liliane 
Salasar,  Talmon  de  L’Armée,  Maria  de 


Lourdes  Barde  Bezerra,  Celeste  Aída  Go- 
mes Pedrosa  e Guiomar  de  Oliveira  e Silva. 

COMPLETA  MECANIZAÇÃO  DA 
LAVOURA  CANAVIEIRA 

Londres  (BNS) — Técnicos  de  26  países, 
em  reunião  na  Escola  Massey  Ferguson  de 
Mecanização  Agrícola,  nas  proximidades 
de  Coventry,  procuraram  solucionar  um 
dos  mais  antigos  problemas  da  agricultu- 
ra: a completa  mecanização  dos  trabalhos 
nos  canaviais.  O diretor-gerente  da  firma 
disse  julgar  que  aquêle  era  o primeiro  es- 
tudo já  realizado  com  tal  amplitude,  abran- 
gendo todos  os  aspectos,  do  cultivo  e co- 
lheita da  cana,  desde  o plantio  até  a 
moagem. 

O Sr.  Arthur  Chapman  Bames,  dirigen- 
te do  curso,  lembrou  que  o açúcar  é pro- 
duto de  importância  vital  na  economia  ali- 
mentícia do  mundo.  Em  média,  o consumo 
anual  de  calorias  por  pessoa  equivale  a um 
milhão  de  unidades.  Área  por  área  de  ter- 
ra, a farinha  de  trigo  necessita  de  sete  ve- 
zes mais  espaço,  o leite  20  vêzes,  e a carne 
100  vêzes  mais  do  que  o açúcar  para  pro- 
duzir idêntico  potencial  calórico. 

A produção  mundial  de  açúcar  de  cana 
aumentou  de  18,255  mil  toneladas  em 
1939-40  para  28.702  mil  em  1962-63.  Mas, 
apesar  dêsse  notável  aumento,  o mercado 
mundial  vem  experimentando  escassez  e 
espetacular  flutuação  de  preços.  Mas,  co- 
mo intervêm  outros  fatores,  daí  resulta 
que  a indústria  açucareira  entrou  em  uma 
fase  de  ativa  expansão,  embora  desajuda- 
da  por  maquinaria  agrícola  especializada 
e aplicação  de  métodos  eficientes  em  tôdas 
as  etapas  da  produção. 

Os  estudos  sôbre  as  perspectivas  da  pro- 
cura mundial  do  produto  indicam  que  o 
mundo  consumirá  mais  21  milhões  de  to- 
neladas em  1980,  o que  representará  mais 
3 ou  4 milhões  de  hectares  incorporados 
ao  cultivo. 

De  tudo  isto  resulta  claro  que  o desen- 
volvimento e a contínua  prosperidade  da 
indústria  açucareira  dependem  muito  da 
completa  mecanização  do  trabalho  relacio- 
nado com  a produção  da  cana-de-açúcar, 
e isto  em  volume  sempre  crescente. 
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Durante  a reunião,  um  técnico  da  Mas- 
sey  Ferguson  explicou  que,  em  experiência 
realizadas  sob  o patrocínio  da  companhia 
na  Rodésia  do  Sul,  foram  conseguidos  re- 
sultados muito  animadores  com  a mecani- 
zação, não  obstante  o despreparo  da  mão- 
de-obra  local.  Salientou  êle  que  embora 
um  terreno  não  preparado  constitua  fator 
limitante  na  produção  mecanizada,  não  de- 
ve ser  necessàriamente  a causa  primordial 
do  êxito  ou  fracasso  da  safra.  Com  o em- 
prêgo  de  normas  simples,  os  técnicos  da 
companhia  conseguiram,  em  um  caso,  au- 
mentar a produção  mecanizada  em  50%, 
com  o corte  de  12  toneladas  de  cana  por 
horas.  Eliminando-se  o maior  número  pos- 
sível de  fatores  que  retardam  a operação 
das  máquinas,  será  viável,  com  a devida 
experiência,  melhorar  ainda  mais  êsses  re- 
sultados. 

PARANINFO 

O presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  Sr.  Paulo  Maciel,  foi  convidado 
para  paraninfar  a turma  de  bacharéis  em 
Ciências  Econômicas  e Contábeis  da  Uni- 
versidade Católica  do  Recife.  A solenidade 
de  formatura  será  realizada  na  segunda 
quinzena  do  próximo  mês  de  dezembro. 

O Sr.  Paulo  Maciel  aceitou  o convite,  e 
estará  na  capital  pernambucana  dias  antes 
do  ato,  a fim  de  recepcionar  os  novos  ba- 
charéis. 

AÇÚCAR  EM  MINAS  GERAIS 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vai 
adotar  uma  série  de  providências  a curto 
prazo,  destinadas  a favorecer  a rápida  ex- 
pansão da  produção  açucareira  no  Estado 


de  Minas  Gerais.  A decisão  foi  comunica- 
da pessoalmente  pelo  Sr.  Paulo  Maciel,  pre- 
sidente da  autarquia  ao  Governador  Maga- 
lhães Pinto  e ao  Sr.  Paulo  Camilo  de  Oli- 
veira, presidente  do  Banco  de  Desenvol- 
vimento de  Minas  Gerais,  por  ocasião  da 
visita  realizada  recentemente  a Belo  Ho- 
rizonte . 

Além  de  sustar,  na  safra  de  1964/65,  a 
cobrança  da  sobretaxa  destinada  a ampa- 
rar o açúcar  nordestino,  o I.  A.  A.  asse- 
gurará aos  produtores  mineiros  o recebi- 
mento de  ajuda  financeira  que  lhes  permi- 
ta enfrentar  as  dificuldades  atuais.  Entre 
as  diversas  medidas  ajustadas  no  decorrer 
da  visita,  figuraram  as  seguintes : inquéri- 
to sôbre  o custo  de  produção  do  açúcar  em 
Minas  Gerais ; abertura  de  crédito  ao  Ban- 
co de  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais 
para  financiamento  de  projetos  de  reequi- 
pamento  modernização  e relocalização  de 
usinas  no  Estado;  constituição  de  um  gru- 
po de  trabalho  integrado  por  técnicos  da 
autarquia  e do  banco,  com  a finalidade  de 
fazer  o levantamento  da  situação  da  agro- 
indústria da  cana-de-açúcar  no  Estado ; en- 
caminhamento de  pedido  do  Banco  de  De- 
senvolvimemto  de  Minas  Gerais  para  a 
construção  de  uma  destilaria  central  e de. 
uma  fábrica  de  proteínas. 

Antes  de  chegar  a Belo  Horizonte,  o Sr. 
Paulo  Maciel  estêve  inspecionando  as  la- 
vouras canavieiras  de  Visconde  de  Rio 
Branco  atacadas  pelo  carvão.  Nessa  opor- 
tunidade,  depois  de  conferenciar  com  o Se- 
cretário de  Agricultura,  Sr.  Alencar  Car- 
neiro Viamna,  o Sr.  Paulo  Maciel  determi- 
nou o pronto  envio  de  duas  mil  tonel-adas 
de  mudas  de  cana-de-açúcar  resistentes  à 
praga,  a fim  de  permitir  a pronta  recúpe- 
ração  dos  canaviais  da  região. 
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O I.A.  A.  EXECUTA  PLANO  EXPERIMENTAL 
PARA  MELHORAR  CANA 

Aristêu  Plácido 


ínspetoria  Técnica  Regional  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  pelo  seu  Setor  Agronômico,  acaba  de 
elaborar  um  plano  experimental  de  competição  de 
variedades  de  cana  de  açúcar,  trabalho  êste  que  vem 
sendo  executado  desde  o ano  de  1959,  sem  solução 
de  continuidade. 

No  plano,  realizado  pelos  agrônomos  do  I.  A.  A.,  constata-se  o 
declínio  da  cana  Co.  331,  a vulgarmente  conhecida  3X,  saliente- 
se  que  a variedade  CB,  45.3  se  encontra  atacada  pela  doença  de- 
nominada Podridão-vermelha,  segundo  nota  oficial  fornecida  pela 
Comissão  de  Combate  às  Pragas  dá  Cana-de  Açúcar  de  Pernam- 
buco, razão  por  que  os  técnicos  do  I.  A.  A.,  não  estão  aconselhan- 
do mais  o seu  plantio. 


Preocupação  do  1.  A.  A, 

Afirma  o Setor  Agronômico  do  I.  A.  A.  que  com  a rápida  pro- 
pagação a partir  do  ano  de  1954  da  variedade  Co.  331  (3X),  o 
rendimento  industrial  médio  do  Estado  começou  a decair  de  95 
a 103  quilos  nas  safras  50/51  a 57/58,  passando  para  84  a 89  qui- 
los nos  anos  posteriores. 

Com  o declínio  do  rendimento  industrial  na  càna,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  preocupou-se  com  aquêle  estado  de  coi- 
sas, e no  ano  de  1959  solicitou  à Estação  Experimental  de  Cam- 
pos, no  Estado  do  Rio,  cêrca  de  150  toneladas  de  canas  das  me- 
lhores variedades  produzidas  naquele  parque  agronômico.  Che- 
gando a Pernambuco  aquelas  variedades,  a ITR  elaborou  um  pla- 
no experimental  de  competição  de  variedades,  aliado  à instalação 
de  sementeiras  para  a determinação  da  curva  de  maturação  das 
mesmas.  Baseada  nos  resultados  preliminares,  instalaram  cam- 
pos de  competição  de  variedades  em  diversas  usinas  pernambu- 
canas, e campos  de  cooperação  nos  engenhos  de  fornecedores,  nos 
quais  são  técnicamente  plantadas  novas  variedades. 

Em  virtude  da  grande  agitação  no  ano  de  1963,  com  invasões 
de  propriedades,  greves  de  camponeses,  empiquetamentos  de  es- 
tradas etc.,  ocorreu  que  os  produtores  se  retraíssem  dos  trabalhos 
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de  cultura  da  cana-de-açúcar.  Com  o afastamento  dos  produtores, 
ressentiu-se  sensivelmente  a execução  do  programa  organizado 
pela  Inspetoria  Técnica  Regional  do  I.  A.  A.,  para  aquêle  ano. 

Resultados  obtidos 

Com  base  nos  resultados  em  cêrca  de  100  experimentos,  os 
agrônomos  da  autarquia  açucareira  acham  que  no  momento  o 
problema  de  variedades  em  Pernambuco  já  não  é tão  angustian- 
te como  era  há  4 anos  passados. 

A variedade  Co.  331  (3X),  “a  menina  dos  olhos”  dos  produ- 
tores, já  está  sendo  superada  por  outras  variedades  recentemente 
introduzidas,  de  acordo  com  os  resultados  a seguir,  numa  com- 
paração entre  os  anos  de  1962  c 1963. 


Experimentos  colhidos  em  1962  (Planta) 
Média  em  10  experimentos 


Produção 

Sacarose  % 

Açúcar/ha 

Agric.  kg 

cana 

kg 

CB.  45.3 

83.626 

16,02 

13.397 

CB.  47.15 

78 . 749 

16-02 

12.615 

IANe  51.17 

83.898 

14,10 

1 1 . 829 

Co.  331  (3X) 

82.256 

14,38 

11.828 

9 experimentos  instalados  em  encosta 
1 experimento  instalado  em  taboleiro 
Experimentos  colhidos  em  1963  (Planta) 
Média  9 experimentos 


CB.  45.3 

117.4 

17.72 

CB.  47.15 

108.5 

16.63 

Co.  331  (3X) 

107.6 

15.11 

CP.  51.22 

104.5 

15.23 

Com  os  dados  acima  verifica-se  que  a variedade  Co.  331,  co- 
nhecida como  3X,  está  sendo  sobrepujada  por  outras  variedades, 
introduzidas  recentemente. 

«Podridão-vermelha» 

Nesta  reportagem,  citamos  acima  que  a variedade  CB.  45  . o 
se  encontra  atacada  pela  doença  ‘'podridão-vermelha  , do  latim 
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Collethotricum  falcatum , que  é causada  por  um  fungo  que  entra 
pela  folha  e penetra  na  cana,  apodrecendo-a,  não  obstante  os  bons 
resultados  alcançados  pela  referida  variedade.  No  trabalho  elabo- 
rado pelos  agrônomos  do  I.A.A.,  êles  salientam  que  “os  dados 
das  colheitas  das  2®  e 3*  folhas  (socas  e ressocas)  vêm  confirmando 
os  resultados  acima  expressos,  conforme  pode  ser  observado  no 
decorrer  do  presente  trabalho”. 

Colaboram  diretamente  nos  estudos  da  variedade  de  cana  os 
eng.  agrônomos:  José  Lacerda,  Antônio  Jovino,  Manuel  Verçosa, 
Marcelo  Azevedo-  Milton  da  Fonseca  Lima,  Francisco  Melo  Albu- 
querque, Carlos  Eduardo  Pereira,  João  Guerra  e o químico  José 
Geraldo  Amorim. 


Transcrito  do  Jornal  do  Comércio  de  Recife 


N.  5 


PÁGINA  264 


NOVEMBRO  — 1964 


Brasil  açucareiro 


Página  li 


AÇÚCAR,  ECONOMIA  CAPRICHOSA 


Omer  Mon?  Alegre 

Assessor  Econômico  da  Presidência  do  I.A.A. 


A prática  dos  acordos 


AÇÚCAR  foi  pioneiro  na  política  de  acordos  de  pro- 
rfiàáÉA  dutos  de  base.  As  primeiras  negociações,  sem  êxito, 
tiveram  lugar  ainda  no  século  passado,  movidas  pelos 
problemas  de  competição  entre  o açúcar  de  cana  pro- 
* * duzido  em  territórios  colonais  ou  de  independência 

recente,  e o açúcar  de  beterraba  produzido  na  Europa . Somente 
em  1902  foi  concluído  o primeiro  convênio,  pelo  qual  se  supri- 
miriam todos  os  prêmios,  diretos  e indiretos1  à produção  e à expor- 
tação do  açúcar  de  beterraba,  na  Alemanha,  Áustria,  Hungria, 
Bélgica,  Espanha,  França,  Itália,  Noruega,  Países  Baixos,  Reino 
Unido  e Suécia,  assegurando  assim  condições  competitivas  para  o 
açúcar  de  cana.  A êle  aderiram,  posteriormente,  Peru,  Suíça  e 
Rússia . 


Ajustado  por  cinco  anos,  o pacto  sofreu  algumas  alterações  e 
foi  renovado  por  mais  dois  períodos  iguais.  Sua  vigência,  porém, 
foi  interrompida  pela  eclosão  da  primeira  guerra  mundial.  Na 
vigência  do  Convênio  de  Bruxelas  de  1902  teve  lugar  um  grande 
movimento  no  sentido  da  popularização  do  consumo  de  açúcar. 
Enquanto  de  1888  a 1902  êle  havia  subido  de  6 para  10  milhões 
de  toneladas,  o que  correspondeu  a um  avanço  de  4 milhões  de 
toneladas  em  15  anos,  de  1903  a 1914  evoluiu  de  10  para  18 
milhões,  equivalendo  a um  crescimento  de  8 milhões  de  toneladas 
em  10  anos. 

Depois  da  primeira  grande  guerra,  quando  se  fizeram  sentir  os 
efeitos  da  superprodução  e os  preços  baixaram  a pouco  mais  de 
um  centavo  de  dólar  por  libra-pêso,  foram  reabertas  conversações 
para  um  nôvo  convênio,  capitaneadas  pelo  advogado  Thomas  L. 
Chadboume,  de  Nova  Iorque,  representando  interêsse  dos  inves- 
tidores norte-americanos  na  indústria  de  Cuba . 

As  negociações,  iniciadas  simultâneamente  em  Havana  e Nova 
Iorque,  deslocaram-se  para  Amsterdão,  onde  se  estenderam  ao 
grupo  representante  da  indústria  açucareira  de  Java,  desenvol- 
vendo-se depois  em  Bruxelas,  Berlim  e Paris,  com  a participação 
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já  então  de  representantes  da  Tcheco-eslováquia,  Alemanha, 
Polônia,  Hungria,  Bélgica  e Luxemburgo,  culminando  em  15  de 
maio  de  1931  com  a assinatura  do  convênio  que  tomou  o nome 
de  seu  principal  negociador:  Chadboume. 

Seu  objetivo  era  promover  a estabilização  da  produção  mundial 
de  açúcar  até  seu  nivelamento  ao  consumo,  o que  se  esperava 
atingir  pela  associação  dos  países  maiores  produtores-exportadores 
mediante  a limitação  da  exportação  e,  subseqüentemente,  da 
produção;  apelar  para  os  que  produziam  apenas  para  o próprio 
consumo  a fim  de  que  não  se  convertessem  em  exportadores; 
estabelecer  normas  para  a eliminação  disciplinada  dos  excessos 
acumulados  nos  anos  precedentes  e,  finalmente,  impedir  a for- 
mação de  novos  estoques . 

Mas  o Acordo  de  Chadbourne,  negociado  por  cinco  anos,  não 
produziu  resultado:  seu  mecanismo  não  teve  forças  bastantes  para 
se  opor  aos  efeitos  da  crise  econômica  mundial.  Enquanto  os  países 
signatários  reduziam  sua  produção  e seus  excedentes,  os  não 
membros  aumentavam  a produção.  Os  preços  continuaram  bai- 
xando, descendo  em  Nova  Iorque  ao  ponto  nunca  imaginado  de 
0,52  de  centavo  por  libra . 

Ao  se  reunir  em  Londres  a Conferência  Monetária  e Econô- 
mica Mundial,  em  1933,  a delegação  de  Cuba  propôs  fosse  exami- 
nada a sitúação  do  açúcar,  apresentando  inclusive  projeto  de  con- 
venção onde  figurava  o nome  do  Brasil  como  um  dos  países  que 
poderiam  subscrevê-la,  projeto  que,  com  algumas  modificações, 
foi  endossado  pelo  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  então  exis- 
tente e criado  pela  Convenção  de  Bruxelas  de  1931  (Chadbourne). 

A matéria,  encaminhada  à II  Subcomissão  Econômica  da  Con- 
ferência (Coordenação  de  Produção  e Mercados),  foi  a primeira 
ser  debatida  na  reunião  de  27  de  junho  de  1933,  quando  o Pre- 
sidente da  Delegação  de  Cuba,  Dr.  Orests  Ferrara,  abriu  os  tra- 
balhos com  uma  ampla  exposição  apoiada  pelas  representações  dos 
Países  Baixos,  Peru,  Alemanha,  Polônia,  Tcheco-Eslováquia,  Bél- 
gica, Portugal,  Suíça,  Itália  e Brasil.  Em  face  das  restrições  for- 
muladas pela  índia  e pelo  Reino  Unido,  que  optavam  por  um 
esquema  mais  flexível,  foi  designado  um  subcomitê  especial  para 
o exame  do  problema  num  grupo  menor  e sua  posterior  reapre- 
sentação . 

Ainda  desta  feita  não  se  chegou  ao  desejado  entendimento.  Dada 
a crônica  deterioração  do  quadro,  o Secretário  Geral  da  Confe- 
rência, atendendo  a solicitação  do  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car, convocou  os  países  que  haviam  aderido  ao  Convênio  Chad- 
bourne, e mais  o Reino  Unido  e os  Estados  Unidos,  para  uma 
reunião  que  se  realizou  em  Londres,  em  março  de  1934. 
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Todos  reconhecem  os  termos  exatos  da  questão:  produção  mui- 
to acima  das  possibilidades  de  consumo  e,  como  não  seria  possivel 
elevar  o consumo  ràpidamente  a ponto  de  absorver  tudo  quanto 
se  fabricava,  o caminho  natural  seria  limitar  a produção.  Neste 
ponto,  porém,  tudo  se  desfazia:  sem  discrepância,  os  produ- 
tores tinham  razões  para  não  restringir  safras.  E novamente  o 
encontro  se  desfêz,  sem  qualquer  resultado,  além  daquela  con- 
vicção e desta  resistência. 

Em  1935  expira  a Convenção  Chadboume  e o balanço  de  seus 
resultados  é negativo.  Nos  cinco  anos  de  vigência  os  preços  per- 
maneceram em  níveis  baixos,  inferiores,  quase  sempre,  aos  custos 
de  produção.  Nos  países  produtores  a situação  da  indústria  era 
a pior  possível,  mas  em  outros,  importadores,  a produção  se  ex- 
pandia sob  o amparo  de  medidas  artificiais.  O aumento  da  produ- 
ção em  países  consumidores  dera,  em  conseqüência,  a redução 
das  exportações  dos  países  produtores-exportadores  que,  de  5,4 
milhões  de  toneladas  entregues  . ao  mercado  livre  em  1929/30, 
baixaram  a 2,6  milhões  em  1933/34.  O insucesso  da  Convenção 
Chadboume  levaria  os  produtores  a procurarem  concertar  um 
acordo  internacional  mais  efetivo. 

Depois  de  pouco  mais  de  um  ano  de  conversações  paralelas, 
reuniu-se  em  Londres,  a 5 de  abril  de  1937,  a Conferência  Açu- 
careira Internacional  convocada  sob  os  auspícios  da  Liga  das  Na- 
ções, com  a participação  de  delegações  de  22  países  importadores 
e exportadores,  inclusive  o Brasil.  O novo  Acordo,  concluído  após 
um  mês  de  negociações,  tinha  como  objetivo  primordial  estabe- 
lecer e manter  uma  relação  ordenada  entre  os  movimentos  de 
oferta  e procura  de  açúcar  no  mercado  mundial,  estimulando 
particularmente  a exportação  dos  produtores  mais  eficientes. 
Cuidava,  porém,  de  resguardar  a ação  de  novos  entendimentos 
preferenciais,  estabelecendo  que  qualquer  convênio  internacional 
para  regulamentação  da  produção  e distribuição  deveria  ser  igual- 
mente equitativo  tanto  para  produtores  quanto  para  consumi- 
dores. 

Elaborado  no  bojo  da  crise,  teve  seus  propósitos  assim  defini- 
dos: I)  Promover,  por  todos  os  meios,  a expansão  do  consumo  de 
forma  a permitir  a absorção  natural  da  capacidade  de  produção 
efetivamente  instalada;  II)  Limitar  a produção  com  o objetivo  de 
ir  ao  encontro  do  consumo,  estabelecendo  dessa  forma  o desejado 
equilíbrio. 

Na  impossibilidade  de  intervir  na  economia  dos  países  signa- 
tários e considerando  que  problemas  de  natureza  monetária  a e- 
tavam  o consumo,  foi  instituído  uma  área  de  mercado  livre,  in- 
tegrada pelos  países  produtores-exportadores  e que  responderia 
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pelo  suprimento  dos  mercados  consumidores.  As  exportações  se- 
riam realizadas  segundo  o regime  de  quotas,  sujeitas  a redüção 
ou  ampliação,  conforme  as  possibilidades  de  absorção  dos  países 
importadores.  A instituição  da  área  de  mercado  livre  denuncia- 
va já  então  o reconhecimento  das  limitações  a que  o açúcar  teria 
de  fazer  face  em  seu  tráfego  no  mercado  internacional  e dava, 
ao  comércio  livre  do  açúcar-  o sentido  explícito  de  um  mercado 
residual. 

Foram  consideradas  isentas  de  quota,  e portanto  de  mercado 
preferencial,  as  exportações  de  Cuba  ou  outro  qualquer  país  para 
os  Estados  Unidos,  desde  que  o açúcar  objeto  de  tais  exportações 
não  viesse  a ser  reexportado;  as  da  União  Soviética  para  a Mon- 
gólia, Hanu  Tuva,  Sin-Kiang;  bem  como  as  das  colônias  francesas 
para  a França,  Argélia  e outras  áreas  do  mesmo  país  e as  da  Bél- 
gica para  o Luxemburgo,  estas  últimas  em  virtude  da  existência 
da  União  Belgo-Luxemburguesa. 

Concluído  em  maio  de  1937,  o Acordo  entrou  em  vigor  a l9  de 
setembro,  com  o ano  agrícola  de  1937/38.  Na  primeira  safra  de 
sua  vigência  a produção  mundial  subiu  a 29  979  797  toneladas, 
das  quais  11  079  943  de  beterraba  e 18  190  764  de  cana.  No 
período  seguinte  caiu  a 28  351  944  para,  na  safra  1939/40,  su- 
bir a 30  209  397  toneladas.  A guerra,  iniciada  em  setembro  de 
1939,  encontrou  a produção  em  pleno  crescimento  e,  ainda  du- 
rante a expansão  das  forças  alemãs,  em  1940/41,  seus  reflexos 
não  se  fizeram  sentir,  uma  vez  que,  nesta  safra,  a produção  de 
açúcar  de  beterraba  elevou-se  a 11  522  963  toneladas-  numa 
produção  total  mundial  de  29  741  298  toneladas. 

O então  presidente  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  Sir 
Hugh  Ellis,  era  partidário  de  que  todos  os  esforços  deveriam  ser 
enviados  a fim  de  se  manter  o Acordo  de  pé  enquanto  durasse  a 
guerra,  de  modo  a evitar  viesse  a economia  do  açúcar  a cair  num 
caos  semelhante  ao  que  se  verificara  ao  término  da  primeira 
guerra.  Êste  ponto  de  vista  foi  partilhado  pelos  países  membros 
e,  até  que  terminasse  o conflito,  o Acordo,  com  algumas  modifi- 
cações, sofreu  sucessivas  prorrogações. 

A segunda  guerra  mundial  deu  margem  a novas  modificações 
nos  quadros  da  economia  açucareira.  Tal  como  acontecera  na 
de  1914/18,  houve  profunda  redução  na  produção,  que  declinou 
de  30,2  milhões  de  toneladas  em  1939/40  para  21,6  milhões  em 
1945/46.  O setor  mais  afetado  foi  o da  beterraba:  dé  11,5  milhões 
de  toneladas  produzidas  em  1939/40,  baixou  a 6,2  milhões  em 
1945/46,  ao  passo  que  o de  cana  passou  de  18,7  milhões,  na  pri- 
meira, para  15,3  milhões  na  segunda  safra  mencionada. 
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Terminada  a guerra,  e na  medida  em  que  se  normalizava  o 
comércio  internacional-  verificou-se  em  todo  o mundo  uma  espé- 
cie de  propósito  de  corrigir  o déficit  no  período  o mais  curto  pos- 
sível. Assim,  ao  passo  que  se  recompunha  o parque  açucareiro 
daqueles  países  que  haviam  sofrido  o efeito  destruidor  da  guerra 
(o  que  demandou  uma  reconstrução  quase  total  das  fábricas  na 
Europa  e em  certas  áreas  da  Ásia,  tais  como  Filipinas,  Indonésia 
e Formosa),  fosse  pela  dificuldade  de  obtenção  de  novos  equipa- 
mentos ou  pela  demora  na  reparação  dos  equipamentos  danifica- 
dos, ou  ainda  pelo  tempo  exigido  para  formação  de  lavouras  no- 
vas, a produção  de  Cuba  e outros  países  e territórios  que  não  ha- 
viam sofrido  a guerra  continuou  a se  expandir  aceleradamente, 
estimulada  pela  demanda,  marcando  novos  recordes.  A esta  al- 
tura a manutenção  do  Acordo  de  1937,  com  a suspensão  de  suas 
cláusulas  econômicas,  já  não  protegia  suficientemente  os  inte- 
resses dos  produtores. 

Em  junho  de  1950  reuniu-se  um  comitê  especial  para  anali- 
sar a posição  estatística  e,  a seguir,  passou  a estudar  a conveniên- 
cia e a oportunidade  da  negociação  de  nôvo  Acordo.  Nessa  oca- 
sião, o Barão  de  Kronacker,  Presidente  do  Comitê  e Delegado  da 
Bélgica,  traçou  um  quadro  pouco  alentador  da  situação,  assina- 
lando a existência  de  um  risco  muito  grave  de  superprodução 
mundial  que,  se  não  fosse  encontrada  uma  solução  compatível  com 
os  interêsses  dos  países  exportadores  e importadores,  acarretaria 
as  mais  desastrosas  conseqüências  para  as  economias  nacionais 
dos  exportadores,  cuja  única  defesa  poderia,  eventualmente,  tor- 
nar-se numa  ameaça  de  “dumping”. 

Sem  qualquer  solução,  os  grandes  exportadores  chegaram  ao 
fim  de  1952  com  ponderáveis  remanescente  e na  expectativa  de 
grandes  colheitas.  As  primiras  estimativas  de  Cuba  apontavam 
um  volume  superior  a 7 milhões  de  toneladas,  agravando  a si- 
tuação dos  estoques  no  país  que,  em  31  de  dezembro,  seriam  su- 
periores a 2 milhões  de  toneladas.  No  mercado  livre  mundial, 
depois  das  grandes  compras  de  1951  estimuladas  pelo  agravamen- 
to da  guerra  da  Coréia,  os  preços  começavam  a baixar.  Prepara- 
va-se a Grã-Bretanha  para  suspender  o racionamento  que  vinha 
sendo  praticado  desde  os  primeiros  meses  da  guerra  e,  para  for- 
mar estoques  que  assegurassem  resistência  ao  primeiro  impacto 
da  demanda  livre,  concluiu  um  acordo  com  Cuba  para  a compra 
de  um  milhão  de  toneladas,  parte  para  entrega  em  1953  e parte 
para  entrega  em  1954.  Logo  depois,  e com  igual  objetivo,  a Ale- 
manha Ocidental  fêz  outra  grande  compra  a Cuba. 

O desafogo  causado  por  essas  operações  sustentou  o mercado  até 
agosto  de  1952.  Mas,  já  em  fins  do  primeiro  semestre,  tinha-se 
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notícia  de  uma  boa  safra  de  beterraba  na  Europa,  e os  progressos 
feitos  se  diluíram.  A inconstância  e a clara  tendência  à formação 
de  estoques  valeram,  no  comêço  de  1953,  como  fortes  argumentos 
para  o encaminhamento  das  conversações  pertinentes  ao  novo 
Acordo.  A Conferência  negociadora,  já  sob  os  auspícios  da  ONU, 
reuniu-se  em  Londres  a 13  de  julho  de  1953.  Coube  à FAO,  ao 
considerar  a estrutura  da  economia  mundial  do  açúcar,  assinalar 
sua  incompatibilidade  com  a existência  de  um  mercado  inteira- 
mente livre-  apontado  três  características  marcantes,  que  dão  ao 
açúcar  posição  específica  entre  os  demais  produtores  de  base: 

a.  Os  excessos  oriundos  de  mercados  protegidos  tendem  a to- 
mar o lugar  das  disponibilidades  do  mercado  livre,  de  pre- 
ço inferior; 

b.  A fraca  reação  do  consumo  aos  preços  do  varejo,  atenua- 
da, em  face  dos  preços  mundiais  do  açúcar  bruto,  pelos  pe- 
sados ônus  fiscais  e elevados  direitos  aduaneiros  que  inci- 
dem sôbre  o produto  nos  países  consumidores; 

c.  O caráter  particular  da  produção  do  açúcar  de  cana  que, 
não  obstante  as  flutuações  dos  preços,  tem  uma  tendência 
crônica  a exceder  as  possibilidades  de  absorção  do  mercado. 

O Acordo  de  1953,  conclusão  a que  se  chegou  depois  de  algu- 
mas escaramuças,  representou  um  progresso  substancial  sôbre  o 
anterior,  particularmente  no  mecanismo  adotado  para  promover 
a estabilização  dos  preços,  fundado  na  fixação  de  quotas  iniciais 
de  exportação  para  cada  ano,  baseadas  nos  cômputos  das  neces- 
sidades, ajustáveis  posteriormente  em  face  do  movimento  dos  pre- 
ços, visando  a situar  o preço  numa  faixa  entre  3.25  e 4.35  cen- 
tavos de  dólar  por  libra-pêso. 

Alguns  países  que  participaram  da  Conferência  Açucareira  de 
1953,  dentre  os  quais  o Brasil,  insatisfeitos  com  os  critérios  ado- 
tados para  a fixação  das  toneladas  básicas  de  exportação,  que  ser- 
viriam de  referência  para  quantificar  as  quotas  iniciais  de  expor- 
tação, não  ratificaram  o Acordo,  passado  a operar  de  forma  inde- 
pendente, no  mercado.  Sua  ação,  no  entanto,  foi  neutralizada  pelos 
acontecimento  políticos  que,  ao  lado  da  escassez  transitória  de 
açúcar  determinada  pela  quebra  havia  na  produção  européia,  au- 
mento da  demanda,  baixos  estoques  e incapacidade  de  Cuba  e 
outros  grandes  produtores  de  aumentarem  ràpidamente  suas  co- 
lheitas, permitiram  que  os  preços  no  mercado  livre  mundial,  en- 
tre novembro  de  1956  e julho  de  1957,  se  elevassem  acima  do 
teto  da  faixa. 
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Negociado  num  momento  em  que  já  se  acumulavam  grandes 
excedentes,  o Acordo  de  1953  foi  moldado  mais  com  o objetivo  de 
conter  a depressão  do  que  mesmo  como  instrumento  estabiliza- 
dor. As  falhas  do  Acordo  de  1953  tiveram  sua  origem,  notada- 
mente:  a)  nas  dificuldades  monetárias  b)  na  não  participação 
de  importantes  países  exportadores  e importadores;  c)  na  diver- 
sidade de  interêsses  entre  os  exportadores,  muitos  dos  quais  não 
estavam  dispostos  a sofrer  toda  a restrição  de  exportações  que  se 
tomava  necessária  para  manter  o preço  dentro  da  zona  estipulada. 

O Acordo  de  1953  expirava  em  31  de  dezembro  de  1958.  No 
segundo  semestre  dêsse  ano  reuniu-se  em  Genebra  a Conferência 
das  Nações  Unidas  para  o Açúcar,  com  a participação  de  44  go- 
vernos, cobrindo  mais  de  90%  do  mercado.  O Acordo  de  1958  ado- 
tou, em  grande  parte,  a estrutura  do  anterior,  fortalecendo  aquê- 
les  pontos  que,  na  experiência,  haviam  se  revelado  mais  vulnerá- 
veis. Durante  as  negociações  que  se  processaram,  tendo  em  vista 
a conveniência  de  assegurar  a participação  do  maior  número  pos- 
sível de  países  exportadores,  os  membros  do  Acordo  anterior  deli- 
beraram manter  o statu  quo  de  suas  quotas,  deixando  o acrésci- 
mo previsto  para  a demanda,  a fim  de  facilitar  a adesão  de  novos 
membros,  entre  os  quais  o Brasil.  Assegurou  condições  de  flexibi- 
lidade ao  sistema  de  quotas  de  exportação  e deu  maior  efetividade 
à constituição  de  reservas  à disposição  do  Conselho.  Funcionou  o 
novo  Acordo»  em  sua  plenitude,  de  1959,  a 1961,  fazendo  frente 
a um  período  de  aceleração  da  produção  que,  de  41,2  milhões  de 
toneladas  em  1956,  chegou  ao  recorde  mundial  de  55,4  milhões 
em  1960,  ensejando  um  novo  ciclo  de  excedentes,  o que  manteve 
o preço  quase  sempre  abaixo  do  mínimo  da  faixa  de  estabiliza- 
ção, não  obstante  o uso  das  cláusulas  restritivas. 

As  modificações  estruturais  que  se  processaram  no  mercado 
mundial,  a partir  de  1960,  levaram  o Conselho  Internacional  do 
Açúcar  a transação  sucessivas,  visando  a manter  a unidade  do 
clube  e evitar  que,  pela  sua  desagregação,  a economia  açucareira 
mundial  se  envolvesse  numa  crise  sem  precedentes.  Essas  transsa- 
ções  deveriam  ter  um  têrmo  em  fins  de  1961,  quando  se  realizou 
a Conferência  Revisora.  Esta,  porém,  terminou  no  impasse  que  im- 
pediu o reajustamento  das  tonelagem  básicas  de  exportação,  deci- 
dindo-se então  pela  suspensão  da  vigência  das  clausulas  econô- 
micas, passando  o mercado  livre  mundial  a funcionar,  a partir  de 
1962,  sem  qualquer  disciplina. 

Não  obstante  o progressivo  aperfeiçoamento  dêsses  acordos, 
seus  resultados  práticos  têm  sido  aparentemente  limitados.  Ten- 
do como  objetivo  a estabilização,  êsses  acordos  estruturam  um 
mecanismo  baseado  em  quotas  básicas  de  exportação,  faixa  de 
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flutuação  de  preços  e formação  de  reservas  sob  a responsabilida- 
de dos  exportadores.  O controle  da  produção  é objeto  apenas  de 
recomendações  gerais,  não  havendo  qualquer  disposição  que  im- 
plique em  compromisso  de  reserva  de  mercado  por  parte  dos  paí- 
ses importadores. 

As  quotas  efetivas  de  exportação  são  fixadas  cada  ano  à vista 
das  estimativas  de  necessidades  e de  suprimentos.  Essas  quotas 
são  reduzidas,  se  os  preços  baixam  aquém  de  um  determinado  ní- 
vel, e ampliadas,  se  os  preços  sobem  acima  do  teto  previsto,  po- 
dendo, nessa  hipótese,  haver  a liberação  total  das  quotas  e o uso 
das  reservas.  Não  existe,  porém,  iun  sistema  de  preço  divisional. 
As  reservas  correspondem  a uma  parcela  calculada  proporcional- 
mente sobre  as  tonelagens  básicas  de  exportação  e,  por  via  de  re- 
gra, são  insuficientes  para  compensar  um  estado  de  escassez  efe- 
tiva, tal  como  se  observa  no  momento. 

Por  seu  turno,  a produção,  dependendo  de  matéria-prima  agrí- 
cola, é difícil  de  ser  estimada  ou  programada,  mesmo  a médio 
prazo,  uma  vez  que  está  sujeita  às  condições  de  clima,  em  países 
de  modo  geral  ainda  infensos  ao  uso  da  irrigação  ou  à prática  de 
outros  recursos  que  atenuem  as  flutuações  climáticas  imodera- 
das. Como  não  há  uma  programação  global  de  produção  nem 
mesmo  uma  política  geral  de  contenção,  é natural  que  os  ciclos 
de  abundância  sejam  mais  freqüentes  ou  mais  longos  que  os  de 
escassez.  Como  a maior  parte  da  produção  mundial  de  açúcar — 
notadamente  a dos  países  exportadores  tradicionais — é derivada 
de  cana>  matéria-prima  de  ciclo  vcgetativo  médio  e de  colheitas 
sucessivas  residuais,  a correção  dos  desequilíbrios  aí  é lenta. 

Em  última  instância,  são  os  países  exportadores  tradicionais, 
produtores  de  açúcar  de  cana,  os  que  têm  os  ônus  dos  excedentes 
quando  a produção  mundial  excede  às  necessidades  do  consumo. 
Toda  vez  que  os  países  importadores  têm  boas  safras,  diminui 
sua  demanda  no  mercado  mundial  e,  em  contrapartida,  os  países 
exportadores  são  obrigados  a reter  parte  de  suas  colheitas. 
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UMA  PONTE,  UMA  ORIENTAÇÃO 

Em  sua  edição  de  3 / 10 / 6 k,  o Jornal  do  Comércio, 
de  Recife,  'publicou  o seguinte  editorial: 


“Noticiário  de  ontem  dá  conhecimento 
de  que  acaba  de  ser  inaugurada,  aberta  ao 
trânsito  público,  na  Central  Barreiros, 
a Ponte  Cel.  Othon  Bezerra  de  Mello,  que 
é obra  de  vulto  — na  qual  aquela  empre- 
sa açucareira  despendeu  cêrca  de  cento  e 
oitenta  milhões  de  cruzeiros  — com 
um  vão  de  cento  e setenta  metros  e cons- 
truída conforme  as  melhores  recomenda- 
ções da  técnica  dêsse  gênero  de  obras. 

A Ponte  Coronel  Othon  se  destina  não 
somente  aos  serviços  da  Central  Barrei- 
ros, mas  também  aos  da  comunidade  bar- 
reirense,  que  tem  sido  muito  esquecida 
dos  governos  e dos  órgãos  públicos  e que, 
de  há  muito,  reclamava  aquêle  melhora- 
mento de  interêsse  da  cidade,  projetado 
ao  tempo  do  Dr.  Estácio  Coimbra,  que, 
além  de  homem  público  da  melhor  cate- 
goria, era,  também,  um  empresário  de 
visão  larga  e muito  esclarecida. 

O Dr.  Estácio  Coimbra  havia  sentido, 
já  então,  a necessidade  daquela  via  de 
acesso  para  racionalizar  os  transportes  e 
escolhido  o local  que  os  técnicos  modernos 
confirmaram  e adotaram.  Mais  de  trinta 
anos  depois,  os  irmãos  Bezerra  de  Melo 
— empresários  igualmente  esclarecidos  e 
de  visão  larga,  que  há  poucos  anos  adqui- 
riram a Central  Barreiros,  realizam 
aquela  previsão  do  saudoso  estadista  e in- 
dustrial pernambucano  despendendo,  na 
solução  de  problema  tão  do  interêsse  pri- 
vado quanto  da  comunidade,  importância 
de  vulto,  numa  hora  em  que  a agroindús- 
tria açucareira  sofre,  como  é notório, 
grande  dificuldade  financeira  pela  falta 
de  disponibilidades  para  investimentos. 

Êsse  fato  de  uma  emprêsa  particular 
estar  a resolver  problemas  que,  pela  sua 
importância  e interêsse  público  são,  da 
alçada  governamental,  dá  lugar  a uma  sé- 
rie de  meditações.  Na  verdade,  a agroin- 
dústria açucareira  de  Pernambuco  — não 
obstante  todas  as  deformações  e distor- 


ções que  contra  ela  se  criaram  — está 
cada  vez  mais  associada  aos  interêsses  da 
comunidade  da  zona  da  mata  pernambu- 
cana e mantém  um  tão  vultoso  equipamen- 
to social  em  vilas  résidenciais,  rêde  esco- 
lar de  ensino,  hospitais,  creches,  postos 
de  saúde,  maternidades,  clubes  recreati- 
vos, que  a sua  atividade  e os  seus  encargos 
sociais  transcendem  da  alçada  privada 
para  situar-se  ao  nível  da  ação  governa- 
mental. Sem  exagêro,  pode  ser  verificado 
que  hoje  a sua  ação  não  é somente  suple- 
tiva e até  complementar  da  do  Poder  Pú- 
blico, muitas  vêzes  ela  quase  tem  substi- 
tuído o Estado  nem  sempre  lembrado  da 
contrapartida  que  deve  aos  seus  contri- 
buintes. 

É evidente  que  se  a emprêsa  privada 
— a agroindústria  açucareira  — assume 
tais  ônus  e realiza,  por  sua  conta,  obras 
de  interêsse  da  comunidade,  o Governo  e 
a opinião  pública  lhe  devem  um  tratamen- 
to, uma  compreensão  e estímulos  que  apri- 
morem e desenvolvam  êsse  espírito.  É um 
êrro  imperdoável . tratá-la  — a emprêsa 
privada — como  um  adversário  ou  criar-lhe, 
cada  dia,  entraves  e dificuldades. 

Por  isso  mesmo,  teve  a melhor  reper- 
cussão a afirmativa  do  governador  Paulo 
Guerra,  em  recentes  declarações,  tomando 
a corajosa  posição  de  prestigiar  a agroin- 
dústria açucareira,  de  reclamar  do  Govêr- 
no  Federal  para  essa  atividade  econômica 
—de  vital  importância  para  Pernambuco 
— não  somente  uma  ajuda  maciça — aca- 
bando com  o oprobioso  regime  de  oxigênio 
em  doses  homeopáticas — como  uma  ati- 
tude de  maior  compreensão  inclusive  por 
respeito  a êsse  benemérito  trabalho  com- 
plementar da  ação  do  Poder  Público. 

O noticiário  da  inauguração  da  Ponte 
Cel.  Othon  dá  conhecimento  inclusive  de 
um  pormenor  digno  de  nota:  os  Irmãos 
Bezerra  de  Melo — à frente  êsse  jovem  e 
esclarecido  capitão  de  indústria  que  é 
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Renato  Bezerra  de  Melo,  que  se  vem  dedi- 
cando com  tanto  entusiasmo,  na  Federa- 
ção das  Indústrias,  no  CEA,  no  Sindicato 
do  Açúcar  e na  COPERARTE,  a proble- 
mas que  são  de  interesse  geral — mantém 
na  “Central  Barreiros”  uma  equipe,  técni- 
ca— engenheiros,  eletrotécnicos,  agrôno- 
mos, médicos,  professores,  técnicos  em 
transportes  etc. — que  demonstra  o alto  ní- 
vel empresarial,  a sensibilidade,  o senso 
administrativo  desses  excelentes  conti- 
nuadores  do  velho  Othon,  que  foi  também 
um  empresário  de  muito  espírito  público 
com  um  grande  senso  de  gestão  das  em- 
prêsas  que  fundou  e desenvolveu. 

Oriundos  de  outras  atividades — tecidos, 
hotéis,  seguros  — somente,  há  pouco,  os 
Bezerra  de  Melo  ingressaram  no  setor 
açucareiro,  mas  o fizeram,  como  se  verifi- 
ca a cada  passo,  com  êsse  espírito  de  que 
técnica  é um  investimento  útil,  rentável 
e de  que  não  é possível  hoje  administrar 
emprêsas  açucareiras  empiricamente,  um 
pouco  à la  diable,  sem  o concurso  de  uma 
equipe  de  especialistas  de  categoria.  Isso 
constitui  um  bom  exemplo  para  Pernam- 
buco e o Nordeste.  ' 


É preciso — e já  há  consciência  disso — 
romper,  no  Nordeste,  a barreira  do  pre- 
conceito contra  a técnica,  considerada  por 
muitos  como  luxo  de  gente  nova  e inex- 
periente, e demonstrar,  com  a didática 
«do  exemplo,  de  que  planejamento,  técnica, 
racionalização  da  gestão  das  emprêsas, 
administração  empresarial  em  bases  téc- 
nicas é uma  necessidade,  uma  imposição 
dos  novos  tempos  e não  um  luxo  da  gente 
nova  que  pretenda  ensinar  os  mais  ve- 
lhos. 

O Jornal  do  Comércio,  sempre  sensível . 
aos  problemas  da  região  e exercendo  com 
isenção  e independência  o magistério  pró- 
prio da  imprensa  livre  e consciente  dos 
seus  deveres  e responsabilidades,  não  se 
omite  de  dizer  uma  palavra  de  estímulo 
a êsses  Irmãos  Bezerra  de  Melo  que,  admi- 
nistrando suas  emprêsas  com  essa  escla- 
recida compreensão  e êsse  exemplar  es- 
pírito público,  merecem  o respeito  e a 
simpatia  dos  órgãos  governamentais  e da 
opinião  pública. 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 

Na  seção  “Comentários  Econômicos”,  edição  de 
11  de  agosto,  sob  o título  “Fertilizantes” , o Jornal 
do  Brasil  'publica  a nota  que  em  continuação  trans- 
crevemos : 


Observação  que  se  faz  constantemente 
e com  justificados  motivos,  é a que  se 
refere  ao  fato  de  que  o baixo  rendimento 
de  nossa  lavoura  se  deve,  em  grande  par- 
te, à utilização,  ainda  em  pequena  escala, 
-de  fertilizantes.  Confrontando-se  com  o 
que  ocorre  em  outros  países,  vamos  obser- 
var que  os  rendimentos  por  hectare  de 
nossas  principais  culturas  agrícolas  indi- 
cam índices  muitos  baixos,  valendo  notar 
que  o incremento  da  produção  agrícola  do 
país  tem-se  verificado  em  função  de  uma 
área  maior  de  cultivo,  com  a incorpara- 
ção,  segundo  registra  recente  estudo  do 
BNDE,  de  novas  glebas  e a ocorrência  sis- 
temática de  “derrubadas  de  matas  ou  ca- 
poeiras e das  tradicionais  queimadas”. 

Dessarte,  os  baixos  rendimentos  de  nos- 
sa agricultura,  especialmente  com  relação 
às  lavouras  destinadas  ao  abastecimento 
interno,  em  grande  parte,  são  uma  de- 
corrência da  pouca  utilização  de  substân- 
cias corretivas  da  queda  de  fertilidade  das 
áreas  plantadas. 

Conquanto  as  estatísticas  indiquem 
apreciável  aumento  na  produção  brasilei- 
ra de  fertilizantes  e na  importação  dêsses 
produtos,  o certo  é que  o emprêgo  de  adu- 
bos em  nossas  lavouras  ainda  é bastante 
reduzido. 

Deve-se  assinalar,  entretanto,  a série  de 
impedimentos  de  natureza  econômica,  des- 
tacando-se aí  os  preços  elevados  dos  fer- 
tilizantes importados  ou  nacionais.  Nos 
últimos  anos,  a relação  pouco  favorável 


entre  os  preços  dos  adubos  e os  dos  pro- 
dutos agrícolas  tem  desencorajado  um 
maior  emprêgo  dos  fertilizantes. 

O trabalho  do  BNDE  considerou  ape- 
nas os  três  elementos  nutrientes  princi- 
pais, ou  seja,  o nitrogênio,  o fósforo  e o 
potássio,  e numa  relação  dos  preços  dos 
produtos  agrícolas  e dos  fertilizantes  in- 
dica de  forma  objetiva  e clara  a quanti- 
dade de  produtos  em  kg  necessária  para 
aquisição  de  uma  tonelada  de  fertilizan- 
tes expressa  naqueles  três  elementos. 

A cana-de-açúcar  é o exemplo  mais  fri- 
sante,  já  que  para  adquirir-se  uma  tone- 
lada de  nitrogênio  eram  necessários,  em 
1961,  nada  menos  que  16.523  kg  de  cana; 
para  uma  tonelada  de  anidrido  fosfórico, 
18.845  kg  de  cana  e para  óxido  de  po- 
tássio, 19.664  kg  de  cana.  Outros  produ- 
tos como  o arroz,  o café,  o algodão  etc. 
vêm  em  seguida,  numa  correspondência 
bastante  inferior  à da  cana-de-açúcar. 

No  instante  em  que  a expansão  do  con- 
sumo de  açúcar  se  apresenta  em  ritmo  su- 
perior ao  da  produção,  quando  esta,  na 
safra  1962/1963,  indicou  um  decréscimo 
da  ordem  de  9,4  por  cento  contra  1,6  por 
cento  no  consumo,  problemas  como  êsse 
dos  fertilizantes  devem  ser  encarados  com 
realismo  e objetividade  porque  dêles  de- 
pende também — e é dispensável  dizer — o 
incremento  da  produtividade  agrícola,  fa- 
tor de  grande  importância  num  país  que 
se  não  é mais  “essencialmente  agrícola”, 
muito  depende  ainda  do  campo. 
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“i.°  FESTIVAL  DA  CANA 
DO  VALE  DO  PARAÍBA” 


ANA  é lavoura  alegre,  como  é a uva,  o trigo,  o café. 
Associar-se  alegria  a fins  práticos  é iniciativa  digna 
de  elogio,  como  é o caso  do  “l9  Festival  dá  Cana  do 
Vale  do  Paraíba”  a realizar-se  no  dia  22  deste  mês 
de  novembro,  em  Porto  Real  (Quilômetro  127  da  ro- 
dovia Presidente  Dutra),  39  Distrito  do  Município  de  Resende,  Es- 
tado do  Rio.  Do  Festival  constam  várias  atrações  artísticas. 


A iniciativa  do  Festival  tem  por  fim  prático  incentivar  o plantio 
da  cana-de-açúcar  no  vale  do  Paraíba,  tal  como  ocorre  com  ou- 
tras lavouras,  e o Brasil  Açucareiro  não  se  furta  ao  registro,  com 
aplauso,  da  idéia  da  Açucareira  Porto  Real  S/A. 


Publicamos  na  página  oposta  o vistoso  cartaz  pelo  qual  o Fes- 
tival convida  a plantar-se  “mais  para  o bem  do  Brasil”. 
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IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 
DE  AÇÚCAR  EM  1965 


No  decorrer  da  quinta  reunião  da  Comissão  de 
Estudos  da  Agroindústria  Canavieira , o economista 
Omer  Mont’ Alegre,  assesor  da  Presidência  do  LA. A., 
fêz  a exposição  que,  a seguir,  divulgamos,  e na  qual 
apresentou  o resultado  das  suas  observações  na  18* 
Reunião  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  rea- 
lizada em  Londres. 


Durante  a 18*  sessão  do  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar,  que  se  reuniu  em  Lon- 
dres na  semana  de  1 a 7 de  novembro,  foi 
feita  a revisão  periódica  das  condições 
estatísticas  do  mercado  mundial  do  açúcar, 
estabelecendo-se,  inclusive,  as  primeiras 
estimativas  das  necessidades  de  importa- 
ção e das  disponibilidades  exportáveis  de 
açúcar  para  o ano  civil  de  1965 . 

Como  é do  conhecimento  geral,  estamos 
completando  um  período  de  três  anos  em 
que  a produção  mundial  de  açúcar  tem  sido 
inferior  ao  nível  das  necessidades  de  con- 
sumo, de  tal  maneira  que,  tomando  uma 
data  considerada  como  sendo  aquela  em 
que  os  estoques  mundiais  são  mais  baixos, 
que  é 31  de  agosto,  fim  do  ano  açucareiro 
internacional,  e antes  da  abertura  da  safra 
de  beterraba  e das  grandes  safras  de  cana, 
verifica-se  que  os  estoques  mundiais,  que 
haviam  chegado  a 16 . 800  mil  toneladas  em 
31  de  agosto  de  1961  e de  1962,  caíram, 
em  31  de  agosto  de  1964,  a uma  faixa 
inferior  a 8 milhões  de  toneladas. 

Evidentemente,  êsses  estoques  foram 
absorvidos  pelo  mercado,  em  face  da  insu- 
ficiência da  produção  e em  relação  ao  cres- 
cimento do  consumo. 

Êsses  mesmos  estoques,  tomados  em  31 
de  dezembro,  data  em  que  pràticamente 
. 80%  da  safra  de  beterraba  estão  feitos  e 
as  grandes  dispinibilidades  para  consumo 
imediato  acumuladas,  correspondendo  à 
data  de  maiores’  estoques  mundiais,  reve- 


lam o seguinte:  em  1961  os  estoques  eram 
de  21.362  mil  toneladas;  estavam  reduzi- 
dos, a 31  de  dezembro  de  1963,  a 16.601 
mil  toneladas,  e,  de  acordo  com  estimativas 
do  Conselho,  êste  ano  estarão  limitados  a 
pouco  mais  de  15  milhões  de  toneladas . 

Tais  estoques  acham-se  distribuídos,  em 
sua  maior  parte,  entre  países  importado- 
res, cabendo  a menor  parcela  aos  países 
exportadores. 

Fazendo  a análise  da  situação  estatística 
para  a próxima  safra,  o Conselho,  pelo 
seu  sistema  de  levantamento  de  estima- 
tivas, admite  que  as  necessidades  mundiais 
de  importação  de  açúcar,  em  1965,  serão 
da  ordem  de  14.665  mil  toneladas. 

Essas  necessidades  serão  cêrca  de  160 
mil  toneladas  mais  baixas  do  que  as  pre- 
vistas para  1964. 

Isso  se  justifica  em  face  da  redução  de 
300  mil  toneladas  nas  estimativas  de  im- 
portação da  União  Soviética. 

Para  fazer  face  a essa  necessidade  de 
importação,  estima-se  que  as  disponibili- 
dades exportáveis  de  parte  dos  países- 
membros  do  Conselho,  para  1965,  subirão 
a 15.775  mil  toneladas  que,  somadas  à dis- 
ponibilidade estimada  de  771  mil  toneladas 
dos  países  não  membros,  eleva  o total  de 
disponibilidades  a 16.546  mil  toneladas. 

Temos,  então,  uma  previsão  de  exce- 
dentes exportáveis,  sôbre  as  necessidades 
de  importação,  para  1965,  numa  faixa  de 
1 . 760  mil  toneladas . 


N.  5 


PÁGINA  277 


NOVEMBRO  — 1961 


PAGINA  24 


Brasil  açucareiro 


Não  obstante,  entendem  os  peritos  inter- 
nacionais que  êsse  tipo  de  excedentes  não 
deverá  ter  nenhuma  influência  depressiva 
no  comportamento  do  mercado,  porque  os 
estoques  mundiais  chegaram  a um  ponto 
tão  baixo  e,  em  alguns  países,  criaram 
tais  dificuldades  de  distribuição,  que 
aquelas  somas  deverão  ser  absorvidas  fà- 
cilmente,  inclusive  com  o objetivo  de  cor- 
rigir certas  situações  de  estocagens  locais. 

Nós  últimos  anos,  por  exemplo,  um  dos 
fatores  de  depressão  no  mercado  inter- 
nacional do  açúcar  foi  a ação  da  União 
Soviética,  refinando  e reexportando  gran- 
de parte  dos  açúcares  recebidos  de  Cuba. 

Em  1963,  a União  Soviética  importou  de 
Cuba  1,3  milhão  de  toneladas  e,  dêsse  con- 
tingente reexportou  aproximadamente  1 
milhão  de  toneladas  sob  a forma  de  refi- 
nado. Com  essas  reexportações,  ela  con- 
correu no  mercado  livre,  em  matéria  de 
preço,  a ponto  de  vender  o refinado  ao 
mesmo  preço  do  outro,  circunstância 
sòmente  possível  nos  quadros  de  uma  eco- 
nomia de  estado. 

Verificamos  que  a União  Soviética  inva- 
diu, pràticamente,  grande  parte  do  Oriente 
Médio,  da  Europa  Ocidental,  atingindo  até 
áreas  como  Espanha  e.  Portugal,  países 
que,  embora  politicamente  em  posição  dia- 
metralmente oposta  à sua,  com  ela  man- 
têm comercio. 

Segundo  informação  do  delegado  Sovié- 
tico junto  ao  Conselho,  no  ano  vindouro 
a posição  de  seu  país,  neste  aspecto,  é dife- 
rente : a situação  do  abastecimento  interno 
mudou  desde  junho  dêste  ano. 

Os  soviéticos  desde  1961,  liberaram  prà- 
ticamente o consumo  do  açúcar  e o índice 
per  capita  subiu  de  38  quilos,  em  1958, 
para  uma  faixa,  hoje,  da  ordem  de  42 
quilos.  Êsse  crescimento  foi  sustentado,  em 
parte,  pela  expansão  da  produção  domés- 
tica e,  em  parte,  pelas  importações  maci- 
ças realizadas. 

Mas,  com  essa  liberalização  do  consumo 
e o grande  volume  de  reexportação  feito 
ültimamente,  a União  Soviética  teve  suas 
reservas  domésticas  muito  reduzidas,  a tal 
ponto  que  em  cidades  importantes  avolu- 
maram-se as  filas  de  açúcar,  gerando  difi- 
culdades de  caráter  político  e social. 


Assim,  em  1965  a União  Soviética  não 
poderá  reexportar  qualquer  quantidade  dos 
açúcares  importados  de  Cuba,  utilizando-os 
inclusive  para  repor  seus  estoques. 

A União  Soviética  tem,  para  a safra 
64/65  estimativa  de  produção  de  8 milhões 
de  toneladas  de  açúcar  de  beterraba,  mas, 
dada  a necessidade  de  melhorar  o abaste- 
cimento de  carne,  grande  parte  da  beter- 
raba está  sendo  utilizada  para  ração  ani- 
mal. Com  isso,  os  russos  esperam  que  sua 
produção  efetiva  caia  de  8 para  6 milhões 
de  toneladas. 

Então,  seriam  6 milhões  de  toneladas 
de  produção  doméstica,  aproximadamente 
1 . 500  mil  de  açúcar  cubano  e mais  peque- 
nas quantidades  que  o país  deverá  rece- 
ber da  Polônia,  Checo-Eslováquia  e Hun- 
gria, para  atender  às  suas  necessidades 
estimadas  para  1965 . 

A produção  cubana  é hoje  assunto  se- 
creto. O Govêmo  cubano  deliberou  que 
qualquer  dado  relativo  à produção  é obje- 
to de  reserva  especial.  O Conselho,  com 
relação  a Cuba,  teve  de  fazer  estimativa 
própria  e julga  que  as  disponibilidades  ex- 
portáveis daquele  país  no  ano  vindouro, 
sejam  da  ordem  de  3 . 500  mil  toneladas,  o 
que  nos  faz  supor  que  Cuba  deverá  ter 
uma  produção  de  4 milhões  a 4 . 200  mil  to- 
neladas sòmente.  Trata-se  de  um  volume, 
muito  baixo  diante  de  suas  possibilidades 
efetivas,  sobretudo  se  confrontarmos  esta 
safra  com  a de  61/62  quando  realizou  a 
colheita  recorde  de  6,8  milhões  de  tone- 
ladas. 

Essas  informações  me  foram  prestadas 
pelo  Delegado  cubano  e pelo  representante 
de  uma  emprêsa  do  Estado,  responsável 
pela  comercialização  do  açúcar  cubano  e 
que  hoje  tem  escritório  em  Londres,  no 
mesmo  edifício  onde  funcionam  as  gran- 
des emprêsas  do  ramo. 

A safra  de  beterraba  européia  está,  a 
esta  altura,  definida,  não  havendo  possi- 
bilidade de  novas  especulações  em  tôrno 
de  seu  vulto.  Não  é uma  safra  excepcional, 
mas  uma  safra  normal. 

Entendem  os  operadores  que  os  preços 
chegaram  ao  nível  mais  baixo  que  era 
possível  e,  nesse  momento,  consideram  o 
mercado  como  estabilizado. 
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Fizeram  sentir  seu  desapontamento 
quanto  à maneira  por  que  o Brasil  vinha 
tentando  colocar  os  excedentes  de  cristal 
do  Norte.  Diziam  que,  sendo  um  tipo  de 
venda  difícil,  e estando  os  mercados  abas- 
tecidos, estaria  influindo  negativamente 
nos  preços.  Em  sua  edição  de  4 de  novem- 
bro «Financial  Times»,  divulgou  um 
comentário,  no  alto  da  segunda  página, 
onde  diz:  O Brasil,  particularmente,  con- 
tinua a pressionar  o mercado,  com  a ofer- 
ta de  60  mil  toneladas  de  açúcar  cristal». 

Felizmente,  o Instituto  resolveu  retirar 
êsse  açúcar  do  mercado  e,  através  da  agên- 
cia Reuters  e por  telegrama  que  passamos 
à nossa  Embaixada  em  Londres,  procura- 
mos dar  notícia  de  que  o Brasil  saiu  do 
mercado  com  essas  60  mil  toneladas. 

Espera-se  que  a posição  do  mercado  per- 
maneça nos  níveis  até  fevereiro  ou  março, 
até  quando  deverão  ser  pràticamente  utili- 
zados os  açúcares  de  beterraba  de  produ- 
ção desta  safra  e,  a partir  de  então,  de 
acordo  com  a opinião  de  vários  operadores, 
a idéia  geral  é que  a partir  de  março,  vol- 
tará o mercado  à condições  do  vendedor. 

Advertem  os  entendidos  que  não  deve- 
mos alimentar  a expectativa  de  que  os  pre- 
ços possam  subir  novamente  a uma  escala 
de  10,  11  ou  12  centavos  por  libra,  como 
no  ano  passado,  mas  que  deveremos  contar 
com  uma  faixa  superior  a 4 centavos,  po- 
dendo possivelmente  ficar  em  tômo  de  5 
cdntavos,  o que  consideram  preço  bastante 
razoável . 

Isso  acontecerá  porque,  tendo  em  vista 
os  baixos  estoques  e o fato  da  safra  euro- 
péia não  ter  sido  tão  excepcional  quanto 
se  esperava,  os  países  importadores  que  se 
haviam  resguardando  com  grandes  abaste- 
cimentos, a ponto  de  disporem  de  estoques 
maiores  do  que  aquêles  em  mãos  dos  expor- 
tadores, terão  que  voltar  ao  mercado  para 
recompor  suas  reservas. 

A Itália,  por  exemplo,  que  é hoje,  um 
mercado  práticamente  nas  mãos  da  França, 
terá  necessidades  da  ordem  de  375  mil  to- 
neladas de  açúcar  no  ano  vindouro;  que  a 
Espanha  terá  necessidade  da  ordem  de 
300  mil;  a Finlândia,  de  155  mil;  a No- 
ruega, de  160  mil  e assim  vários  outros 
países  da  Europa  que  tiveram  razoáveis 
safras  de  beterraba. 


Êstes  são  números  oficiais  dos  próprios 
governos  e evidenciam  previsão  de  necessi- 
dades relativamente  grandes. 

No  caso  dos  Estados  Unidos,  que  fize- 
ram declaração  de  necessidades  de  impor- 
tação de  3.355  mil  toneladas,  contra  3.300 
mil  na  primeira  estimativa  do  ano  pas- 
sado, há  a acrescentar  que  êles  sofreram, 
na  zona  de  Louisiania,  sérios  prejuízos  e 
que  a previsão  de  safra  que  vem  apresen- 
tando nos  últimos  tempos  tem  sido  no 
sentido  de  evitar  influência  nos  mercados, 
minimizando  a demanda. 

Assinale-se,  por  outro  lado,  como  fato- 
res que  contribuíram  para  o saneamento 
e fortalecimento  do  mercado,  o fato  de  que 
os  Estados  Unidos  desistiram  do  critério 
da  quota  global  e que  farão  tôdas  as  suas 
importações  de  1965  através  do  regime  da 
própria  quota  instituidora.  Por  isso,  os 
Estados  Unidos  deixam  de  influenciar  o 
mercado  mundial. 

A situação,  sob  o ponto  de  vista  da  polí- 
tica do  Acordo,  acusou  uma  evolução  bas- 
tante satisfatória  para  o Conselho,  que 
estava,  desde  28  de  fevereiro  dêste  ana, 
pràticamente  sem  direção  — dado  o fale- 
cimento do  Diretor  Executivo  — Ralph 
Stedman,  já  agora  tem  nôvo  Diretor  Exe- 
cutivo. 

Nas  reuniões  anteriores  não  havia  sido 
possível  chegar  a um  acordo,  para  a esco- 
lha do  nôvo  titular.  A ausência  do  Dire- 
tor Executivo  facilitava  o retardamento  de 
negociações  para  um  nôvo  Convênio,  o que 
era  explorado  por  Cuba,  certos  países  da 
Comunidade  Britânica  e da  Comunidade 
Econômica  Européia;  que  faziam  pressão 
para  que  não  se  escolhesse  nôvo  Diretor. 

Mas,  na  última  reunião,  consegui-se  ven- 
cer essa  dificuldade  e foi  eleito  nôvo  Dire- 
tor Executivo  o Sr.  Ernesto  Jones  Parry, 
que  desempenhava  no  Govêmo  Britânico 
as  funções  de  Subsecretário  de  Estado 
para  Agricultura,  Pesca  e Alimèntação, 
posição  de  relêvo  na  segunda  linha  da 
hierarquia  da  administração  britânica, 
com  larga  experiência  de  açúcar  e alta 
capacidade  técnica  e profissional. 

O Sr.  Jones-Parry,  ainda  como  Delegado 
britânico  junto  ao  Conselho,  manifestou, 
clara  e objetivamente,  que  o seu  Govêmo 
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está  realmente  empenhado  no  estabeleci- 
mento de  condições  que  permitam  a con- 
vocação de  uma  conferência  negociadora, 
no  ano  vindouro.  Nesse  sentido  foi  secun- 
dada pelas  delegações  da  Austrália,  do 
Canadá,  da  índia  e de  vários  países  da 
Comunidade,  inclusive  a África  do  Sul. 

Isto  é,  de  certa  parte,  uma  vitória  do 
Brasil,  que,  quando  negociou  a prorroga- 
ção do  Acordo,  o ano  passado,  insistiu  pela 
necessidade  de  que  se  criasse  um  gi*upo 
preparatório,  que  seria  uma  espécie  de 
cordão  umbelical  entre  o Convênio  de  1958 
e a possibilidade  de  um  nôvo  Convênio. 

Durante  quase  um  ano,  o Brasil  e dois 
ou  três  países  latino-americanos  e mais 
Formosa,  ficaram  sozinhos  como  sustentá- 
culo dêsse  grupo  preparatório.  Já  agora 
participaram  da  mesma  corrente  todos  os 
países  grandes  exportadores  e amaioria 
dos  importadores. 

O nôvo  Diretor  Executivo  do  Conselho 
foi  autorizado  pelo  Conselho  a realizar  to- 
dos os  contactos  pessoais  necessários,  com 
governos  e autoridades,  no  sentido  de  asse- 
gurar o êxito  de  uma  conferência  nego- 
ciadora, devendo,  por  conseguinte,  reali- 
zar viagens  a diversos  países. 

O Conselho  autorizou  ainda  a constitui- 
ção de  uma  equipe  de  três  ou  quatro  técni- 


cos de  alto  gabarito  para  o preparo  de  uma 
minuta  de  projeto  de  Convênio,  a ser  apre- 
sentada na  segunda  quinzena  de  abril  do 
ano  vindouro,  quando  o Conselho  voltará 
a se  reunir. 

O Diretor  Executivo  está  também  auto- 
rizado a solicitar  às  Nações  Unidas  pro- 
vidências quanto  à data  da  realização  da 
conferência,  recursos  financeiros  etc.  Te- 
ria ela  duração  de  oito  semanas,  possivel- 
mente no  Outono  do  ano  vindouro,  entre 
agosto  e outubro  de  1965. 

Com  a realização  dêsse  nôvo  Acordo  e a 
disposição  de  se  dar  ao  mercado  de  açúcar 
um  sentido  mais  objetivo  — porque  como 
êsse  documento  cubano  existe  o brasileiro 
e existem  outros  há  a preocupação  de  que 
o próximo  Acordo  não  seja  apenas  com  vis- 
tas à comercialização,  mas  que  tenha 
condições  de  estabelecer  certas  disciplinas 
ou  pontos,  de  modo  que  se  possa  acompa- 
nhar o desenvolvimento  da  produção  açu- 
careira mundial  um  pouco  mais  de  perto, 
através  organismo  especial  capaz  de  aqui- 
sição de  conhecimentos,  de  realizar  planos 
e estimativas,  de  molde  a poder  regular  a 
produção,  levando  em  conta  as  projeções 
efetivas  do  consumo  mundial,  feitas  pelos 
órgãos  técnicos  do  Conselho. 
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REEXAME  DA  POLÍTICA 
ALCOOLEIRA  NACIONAL 


Licurgo  Velloso 
Economista  técnico-cana vieiro 

F ocalizando  a necessidade  de  uma  revisão  na  po- 
lítica açucareira  nacional , o economista  técnico-ca- 
navieiro  Licurgo  Velloso  fêz  as  seguintes  declarações 
ao  Brasil  Açucareiro: 


Não  há  nenhum  exagêro  quando  se  afir- 
ma que  a produção  alcooleira  acompanhou 
a evolução  da  produção  açucareira,  elevan- 
do os  volumes  anuais  ou  por  safra,  melho- 
rando essencialmente  a qualidade  dos  pro- 
dutos e acompanhando  também  as  exigên- 
cias crescentes  das  indústrias  de  deriva- 
dos. Na  indústria  do  álcool — seja  partindo 
do  caldo  da  cana,  seja  partindo  do  melaço 
residual — tem  sido  realizada  uma  progra- 
mação de  esforços  bem  interessante. 

Reexame 

Não  resta  dúvida  que  as  solicitações 
atuais — mormente  no  campo  das  indús- 
trias de  derivados — estão  exigindo  um  re- 
exame da  política  alcooleira  nacional,  pois 
foram  muitas  as  alterações  havidas  tno  se- 
tor do  consumo.  A primitiva  programação 
da  política  alcooleira  tinha  por  base  a ab- 
sorção da  cana  excedente  da  produção  de 
açúcar,  na  época  rígida  da  limitação.  Na- 
quele tempo,  os  contingentes  de  açúcar 
destinados  ao  consumo  nacional — usando 
uma  expressão  mais  correntia — eram  para 
valer. 

A exportação  de  açúcar  constituía,  ape- 
nas, um  meio  de  eliminação  dos  exceden- 
tes, e o saudoso  Leonardo  Truda,  com 
aquela  perspicácia  que  lhe  era  particular 
— dizia,  referindo-se  às  exportações  do 
açúcar  para  o exterior  do  país:  «Compre- 
ende-se -a  sua  aplicação  até  estarmos  pre- 
parados para  a produção,  em  larga  escala, 
do  álcool  combustível,  cuja  fabricação  ab- 
sorverá todo  o excedente  da  lavoura  cana- 
vieira». 


Mas  os  tempos  mudaram  muito,  e a in- 
dústria do  álcool,  durante  os  últimos  trin- 
ta anos,  registra  tremendas  modificações, 
com  o aparecimento  de  outros  produtos  in- 
dustriais partindo  do  caldo,  do  melaço  e 
do  próprio  álcool.  Cresceu  o campo  do  con- 
sumo, fazendo  surgir  outros  consumidores 
diferentes — criando-se  uma  verdadeira  lu- 
ta na  procura  do  álcool. 

A indústria  de  plásticos  é um  exemplo 
do  que  afirmamos.  A correção  cambial 
para  os  produtos  de  petróleo  tomou  possí- 
vel a absorção  do  álcool,  como  sucedâneo 
dos  gases  de  petróleo. 

Como  vimos,  estamos  bem  mais  afasta- 
dos daqueles  tempos  em  que  o álcool,  fora 
do  consumo  para  bebidas  e laboratórios, 
tinha  de  ser  consumido  como  carburante, 
em  mistura  com  a gasolina. 

Houve  tempo  em  que  se  pensou  trazer 
para  a indústria  do  álcool  contingente  da 
produção  de  aguardente.  Não  deu  resul- 
tado : a redistilação  da  aguardente  era  one- 
rosa e incontrolável  a sua  produção. 

Se  alguns  centros  produtores  aplaudi- 
ram, com  certo  entusiasmo,  a requisição 
da  aguardente,  era  porque  ela  ensejava, 
também,  uma  espécie  de  moto-contínuo — 
vendia-se  a aguardente  que  passava  a ser 
transformada  em  álcool,  diluía-se  o álcool 
em  aguardente  que  retornava  ao  Institu- 
to para  nova  redistilação.  Muitos  reparos 
se  fizeram  a esta  política  aguardenteira, 
inclusive  quanto  aos  gastos  pouco  ordena- 
dos, com  a construção  de  destilarias  desi- 
dratadoras  e de  depósitos  ou  entrepostos 
para  recepção  da  aguardente. 
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Maior  consumo 

Superada  esta  fase,  a economia  do  ál- 
cool caminhou  aceleradamente  para  um 
crescimento  fantástico  do  consumo.  Novas 
indústrias  se  estabeleceram  no  Norte  e no 
Sul.  A procura  do  álcool  fêz  cessar,  quase 
interamente,  a política  da  mistura  álcool- 
-gasolina.  Já  naquela  época,  era  posta  em 
evidência  a necessidade  de  um  reexame  da 
política  do  álcool,  pois  o crescimento  da 
safra  açucareira  de  São  Paulo  ia  eviden- 
ciando, cada  vez  mais,  a superação  do  es- 
quema então  vigente.  Crescem  as  indús- 
trias de  proteínas  em  Pernambuco  e Ala- 
goas, cresce  a indústria  de  butanol  no  Es- 
tado do  Rio  e,  em  São  Paulo,  três  novas 
fábricas  de  plásticos,  utilisando,  inicial- 
mente, gases  de  petróleo,  vão  derivando, 
para  o álcool  etílico,  a programação  de 
suas  atividades. 

Por  outro  lado,  evolui  a indústria  de  be- 
bidas— runs,  uísques  e gins  passaram  de 
artigos  de  importação  para  a indústria  na- 
cional. 

A realidade  cambial  constituía  um  ver- 
dadeiro encorajamento  para  a ampliação 
industrial  no  Brasil — consumidor  em  po- 
tencial, por  via  de  importação. 

Tendo  em  conta  todos  êsses  aspectos  da 
política  alcooleira  e inteirando-se  da  ne- 
cessidade real  de  um  exame  do  conjunto, 
o Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool — Sr.  Paulo  Maciel — convocou  todos 
os  interessados  para  um  estudo  objetivo, 
visando  a uma  nova  ordelnação  da  política 
alcooleira,  frizando  desde  logo  a necessi- 
dade de  um  retorno  à política  de  mistura, 
desde  que  as  condições  do  mercado  de  con- 
sumo evidenciem  a exequibilidade  desta 
programação.  Nesta  tomada  de  posição,  a 
indústria  de  bebidas,  a indústria  de  pro- 
teínas, a indústria  de  plásticos,  além  de 


outros  setores  de  consumo,  serão  chama- 
das para  opinar  e orientar  esta  nova  fase 
de  reformulação  política. 

Denominador  comum 

Empenhando-se  o Brasil  para  uma  ex- 
pansão da  produção  açucareira,  teremos 
que  buscar  um  denominador  comum  para 
os  interesses  em  foco. 

Derivar  excedentes  de  cana  para  o ál- 
cool, de  forma  generalizada,  seria  um  con- 
trasenso.  Crescer  a produção  açucareira, 
como  se  pretende,  para  atingir  a meta  de 
100  000  000  de  sacos,  vai  isto  representar 
800  ou  900  milhões  de  litros  de  álcool.  E a 
pergunta  ficaria  de  pé:  haverá  absorção 
dessa  quantidade  de  álcool,  somente  no 
mercado  do  Álcool  Industrial?  A política 
de  mistura  não  representaria  uma  espécie 
de  segurança  nacional?  Já  houve  colapsos 
no  abastecimento  do  petróleo,  e não  foi  no 
álcool  que  se  encontrou  um  ponto  de  apoio? 

Tôdas  essa  cdnsiderações,  todos  êsses 
ângulos  dos  diversos  problemas  aqui  foca- 
lizados, afora  outros  que  surgirão  no  exa- 
me cauteloso  da  matéria,  irão  propiciar 
uma  estrutura  racional  para  esta  nova  fa- 
se da  política  do  álcool.  O Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  tem  diante  de  si,  no  mo- 
mento, a maior  responsabilidade  no  assun- 
to, e estamos  confiantes  nos  trabalhos  des- 
ta Comissão  de  Polícia  Alcooleira,  pois  ela 
vai  reunir  representantes  efetivos  de  todos 
os  setores  e de  todos  os  ângulos  interve- 
nientes no  campo  da  indústria  e do  comér- 
cio de  álcool. 

A coordenação  de  todos  êsses  esforços 
não  será  trabalho  pouco  relevante  e os  lou- 
ros que  forem  colhidos  serão  de  todos  nós, 
produtores  e consumidores,  e os  benefícios 
serão  comuns  a todos  os  brasileiros — Go- 
vêmo  e Povo. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÜCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 
DE  21  DE  SETEMBRO  DE  1964 

Em  sua  carta  informativa,  datada  de 
Nova  Iorque,  21  de  setembro,  afirmam 
M.  Golodetz  & Co.  que  nas  semanas  prece- 
dentes a essa  data  os  preços  do  mercado 
açucareiro  experimentaram  novas  baixas. 
Parace  haver  uma  impressão  geral  de  que 
o futuro  imediato  promete  pouco  quanto 
à possibilidade  de  elevação  desses  preços 
a um  nível  superior  aos  dos  custos  gerais 
de  produção.  Os  maiores  fatores  de  depres- 
são continuam  a ser  a grande  safra  beter- 
rabeira  européia  e,  logo  a seguir,  o exce- 
dente doméstico  norte-americano.  Por  ou- 
tro lado,  há  certo  ar  de  precaução,  plena- 
mente justificado,  pois  o limite  de  3,50 
F.  O.  B.  representa  retomo  a um  ponto 
observado  apenas  nos  dias  de  grandes  ex- 
cedentes mundiais  e quando  os  custos  de 
produção  eram  inferiores.  Basta  olhar  para 
as  recentes  estimativas  autorizadas  do 
crescimento  da  população  mundial  para 
perceber  que  o aumento  da  produção  mun- 
dial pode  ser  fàcilmente  absorvido  por  pre- 
ços tão  baixos  quanto  os  que  estamos  ven- 
do agora.  A safra  de  1964/65,  de  59/ 
60,000,000  de  toneladas  métricas,  difilmen- 
te  originará  excedentes  ao  final  do  ano- 
safra.  A mudança  no  mercado  depende,  na 
opinião  de  Golodetz,  muito  de  uma  altera- 
ção psicológica,  e,  se  isso  ocorrer,  acredi- 
tam, há  muita  margem  para  elevação  dos 
preços. 

Merece  atenção  o fato  recentemente  di- 
vulgado pela  imprensa  de  que  Cuba  consi- 
dera reduzir  suas  compras  no  exterior.  Is- 
so revela  dificuldades  econômicas  em  gran- 
de parte  devidas  à acentuada  baixa  nos 
preços  mundiais  do  açúcar.  Além  disso, 
mencionou-se  que  fontes  de  Washington 
supõem  a próxima  safra  cubana  não  supe- 
rior à precedente,  a qual  se  acredita  ter 
totalizado  3.800,000  toneladas  métricas. 


Nos  Estados  Unidos  parece  ainda  não  ter 
sido  rompido  o impasse  entre  os  produtores 
locais  e os  refinadores  de  açúcar  de  cana. 
Tem  havido  rumores  de  acordos  entre  as 
duas  facções,  os  quais,  se  verdadeiros,  sem 
dúvida  resultarão  em  rápida  legislação  que 
amplie  as  disposições  estrangeiras  da  Lei 
Açucareira  e atenda  aos  interêsses  das  di- 
versas facções  internas.  Até  aqui  tem-se 
a impressão  de  que  os  produtores  locais 
estão  numa  posição  um  tanto  mais  segura, 
e que  lhes  serão  dados  novas  quotas  de 
mercado,  talvez  de  275,000  toneladas 
curtas  anualmente,  para  operar  o exceden- 
te. Tal  quantidade  só  poderá,  entretanto, 
ser  conseguido  a Critério  do  Secretário  da 
Agricultura,  que  se  guiará  pelos  propósi- 
tos da  lei.  Espera-se  também  alguma  re- 
dução na  superfície  de  plantio  para  os  pro- 
dutores domésticos.  Continua  a discussão 
em  tômo  das  futuras  quotas  globais  e das 
taxas  a serem  estipuladas.  Entrementes, 
o Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos  elevou  a atual  taxa  global  de 
100  para  175  pontos,  alinhando-a  assim 
com  a diferença  que  prevalece  entre  os 
mercados  mundial  e norte-americano.  De 
acordo  com  essa  orientação,  a taxa  sôbre 
os  açúcares  legalmelnte  protegidos  foi  ele- 
vada de  30  para  52,  1/2  pontos.  O efeito 
real  disso  é mínimo,  desde  que  a maioria 
dos  açúcares  sujeitos  a tais  taxas  já  foi 
registrada  em  Washington  nas  taxas  an- 
teriores; contudo,  o fato  indica  o desejo 
do  Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  de  ver  os  preços  no  mercado 
americano  em  nível  mais  alto.  Dentro  de 
um  mês,  a partir  da  data  desta  correspon- 
dência, inicia-se  na  Louisiana  o período  de 
apreçamento,  e um  nível  de  6,15  dificilmen- 
te agradará  aos  produtores. 

Itália— Foram  adquiridos  ura  carrega- 
mento de  açúcar  bruto  da  República  Do- 
minicana e outro  da  índia  a preço  equiva- 
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lente  a 30/0/0  a tonelada  métrica,  C.  I.  F. 
Ofertas  subseqüentes  de  93,000  toneladas 
de  açúcar  bruto  para  entrega  no  fim  do 
ano  foram  rejeitadas,  pois  os  preços  eram 
superiores  ao  último  pago.  As  propostas 
para  compra  de  refinados  últimamemte  re- 
sultaram apenas  na  aquisição  de  quanti- 
dades negligenciáveis. 

Portugal — Comprou  recentemente  40,000 
toneladas  de  açúcar  cubano  bruto  para  en- 
trega no  período  compreendido  entre  de- 
zembro e maio,  a 27/0/0  a tonelada  mé- 
trica, F.  O.  B.,  estivado,  com  mais  de  50% 
em  permuta  com  mercadorias  portuguêsas. 

Brasil — Ateindendo  a uma  série  recente 
de  propostas  cobrindo  o produto  da  quota 
mundial  para  entrega  em  outubro/novem- 
bro, foi  vendido  um  carregamento  a um 
operador  a US$80,67  a tonelada  métrica 
F.  O.  B.,  estivado.  Propostas  subseqüentes 
não  tiveram  resultado,  pois  ninguém  ofe- 
receu preço  mais  elevado  do  que  o da  co- 
tação do  dia  anterior,  critério  que  o I.  A.  A. 
admitiu  como  nível  mínimo  para  venda. 
Segundo  informações  mais  recentes,  o 
I.  A.  A.  se  absterá  por  algum  tempo  de 


atender  a novas  propostas.  Para  a safra 
de  1964/65,  o Brasil  estima  os  estoques 
iniciais  em  433,425  toneladas  métricas,  a 
produção  em  3,540,043,  o consumo  interno 
em  3,116,349,  as  exportações  em  611,595, 
resultando  no  estoque  final  de  245,515.  A 
produção  do  ano  passado  foi  de  3,243,211  e 
o consumo  de  2,791,938. 

México — Espera-se  uma  safra  de,  tal- 
vez, 2,100,000  toneladas  métricas,  a qual, 
se  realizada,  será  superior  em  300,000  to- 
neladas à da  safra  1963/64.  Nesse  país 
também  o consumo  se  está  elevando,  e por- 
tanto a disponibilidade  de  exportação  po- 
derá se  aproximar  das  700,000  toneladas. 
Se  os  preços  atuais  (inferiores  ao  custo  de 
produção  mexicano)  prevalecerem,  o Mé- 
xico bem  poderá  considerar  uma  redução 
na  produção  futura. 

Iraque — Em  atenção  a uma  oferta  de 
meados  de  setembro,  foi  adquirido  um 
carregamento  de  açúcar  bruto  da  Indoné- 
sia, para  recebimento  em  20  de  novembro, 
aproximadamente,  a 30/10/0  a tonelada 
métrica,  custo  e frete. 
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atas  da  comissão 

EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA  DA  39?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
9 DE  ABRIL  DE  1964. 

(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Car- 
los Dé  Carli  Filho,  Gil  Mara- 
nhão, Moa'cyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso, 
Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
João  Soares  e José  Augusto  de 
Lima  Teixeira. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção. 

Expediente — De  acôrdo  com 
proposta  do  Sr.  Presidente, 
decide-se  promover  o retômo 
dos  funcionários  do  Instituto 
requisitados  por  outras  repar- 
tições e entidades  públicas. 

— Adia-se  exa‘me  de  pro- 
posta para  aumento  de  grati- 
ficação de  Diretores  e Chefes 
de  Serviço. 

Álcool — Adia-se  solução  para 
o pleito  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco,  no 
sentido  do  aumento  do  preço 
do  álcool  e do  melaço. 

Administração  — Homolo- 
gam-se aS  conclusões  da  Co- 
missão de  Concorrência  para 
a venda  de  material  da  DC 
Leonardo  Truda.  Relator:  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 
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Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Homo- 
loga-se despacho  do  Sr.  Presi- 
dente, relativamente  a adian- 
tamento em  favor  da  Usina 
Santa  Teresinha,  Pernambuco, 
recaído  sôbre  financiamento  à 
mesma.  Relator:  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

— Igualmente,  aprova-se 
adiantamento  de  empréstimo 
sôbre  produção  de  álcool  à Usi- 
na Santa  Teresinha,  Pernam- 
buco. Relator  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira. 

— Concede-se  adiantamento 
sôbre  empréstimo  agroindús- 
tria! à Cooperativa  de  Planta- 
dores de  Cana  de  Assembléia! 
Ltda.,  Alagoas.  Relator:  Sr. 
Moacy  Soares  Pereira. 

— Concedem-se  adiantamen- 
tos de  emergência  à Usina  Re- 
canto, Alagoas.  Relator:  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira'. 

— Concede-se  adiantamento 
de  emergência  à Central  Açu- 
careira Santo  Antônio,  Ala- 
goas. Relator:  Sr.  Moacyr 

Soares  Pereira. 

— Concede-se  adiantamento 
de  emergência  à Cia!.  Açuca- 
reira Santa  Amália,  Alagoas. 
Relator:  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

— Permite-se  o comodato  de 
um  gerador  à Usina  Central 
Riachuelo,  Sergipe,  por  motivo 
de  crise  de  energia  elétrica. 
Relator:  Sr.  Carlos  Dé  Carli 
Filho. 
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— Concede-se  empréstimo  de 
emergência  à Usina  Laranjei- 
ras, Pernambuco.  Relator:  Sr. 
Gil  Maranhão. 

Auxílios  e donativos — Admi- 
te-se a concessão  de  auxilio 
financeiro  à Conferência  Vicen- 
tina  de  N.  S.  do  Rosário. 
Neste  sentido,  é homologado 
despacho  do  Sr.  Presidente. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Lauro  de 
Campos  Camargo  Sobrinho,  à 
Usina  Iracema,  São  Paulo, 
para  Otávio  Casemiro.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  Alípio  Perei- 
ra à Usiná  Poço  Gordo,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

ATA  DA  40?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
15  de  ABRIL  DE  1964. 

Presentes  os  Sr.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra, Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar  e Carlos  Dé  Carli 
Filho. 

Presidência  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 
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Ga/nas — Arquiva-se  processo 
de  transferência  de  cotas  de 
fornecimento  de  Antônio  Ma- 
ximiano  Junqueira  à Usina  São 
Martins,  São  Paulo.  Relator: 
Sr.  Carlos  Dé  Carli  Filho. 

— Desmembra-se  e transfe- 
re-se a cota  de  fornecimento 
de  Jorge  de  Freitas  Martinho 
à Usina  São  João,  Campos, 
para  Etelvina  de  Freitas  Mar- 
tinho e outros.  Relator:  Sr. 
Gil  Maranhão. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Otávio  Honôrio  Go- 
mes à Usina  Cambaíba,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

— Fixam-se  cotas  de  forne- 
cimento de  Francisco  Gomes 
Rangel  e Sebastião  Benedito 
Gomes  Rangel  à Usina  Poço 
Gordo,  Campos,  transferindo- 
-se  a do  último  para  Mário  de 
Souza  Henrique  Filho.  Relator : 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nelson  Samler  à 
Usina  Tamandupá,  São  Paulo, 
para  Egídio  Assarice.  Rela- 
tor: Sr.  Gil  Maranhão. 

ATA  DA  41»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
16  DE  ABRIL  DE  1964. 

(Manhã) . 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Gil  baranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lçy- 
curgo  Portocarrero  Veloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car Teixeira  e João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 


Administração  — Aprova-se 
o resultado  de  concorrência 
pública  realizada  para  a venda 
de  veículos  usados  do  Instituto. 
Relator:  Sr.  Carlos  Dé  Car.i 
Filho. 

— Aprova-se  o resultado  de 
outra  concorrência  pública 
para  o mesmo  fim,  realizada 
na  Guanabara.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Con- 
cede-se empréstimo  à Coopera- 
tiva Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo,  destinado  a aten- 
der a diversos  financiamentos 
a associados  da  mesma.  Rela- 
tor: Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

— Homologa-se  despacho  do 
Sr.  Presidente,  que  concedeu 
empréstimo  de  emergência  à 
Usina  Altamira,  Bahia,  atin- 
gida por  sucessivas  inunda- 
ções. Relator : Sr.  Lycurgo 

Portocarrero  Velloso. 

Taxas — Arquiva-se  processo 
de  cobrança  de  sôbre-preço 
estabelecido  pela  Resolução  . . 
644/52,  art.  3?,  de  responsabi- 
lidad  e de  Outeiro  Mercantil 
Ltdá.,  Campos.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

Canas  — Tranfere-se  para 
Paulo  Meneghel  cota  de  for- 
necimento de  Angelo  Ré  e Dino 
Ré  às  Usinas  Quilombo  e Ta- 
mandupú,  São  Paulo.  Relator: 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Emilio  Honório  do 
Rosário  à Usina:  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Amaro  Gomes 
Monteiro  à Usina  São  José, 
Campos,  para  Maria  das  Do- 


res do  Nascimento  e outros. 
Relator:  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

■ — Transfere -se  cota  do  for- 
necimento de  João  Maciel  de 
Azevedo  à Usina  Cambaíba, 
Campos,  para  Antônio  Caldas 
e Manoel  Antônio  Filho.  Rela- 
tor: Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

— Transfere  sc  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Bárri- 
nha  Filho  à Usina  Mineiros, 
Campos,  para  Antônio  Dias. 
Relator:  Sr.  Hélio  Cruz  de 
Oliveira. 

ATA  DA  42»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
16  DE  ABRIL  DE  1964 

(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Veloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
cai-,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  do  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assunção. 

Administração  — Concorda- 
-se  com  o pagamento  de  dife- 
rença de  vencimentos  entre  o 
nivel  funcional  do  servidor 
José  Claudemir  Lessa  Cam- 
pos e o de  arquiteto.  Relator: 
Sr.  Gil  Maranhão. 

— Homologa-se  o resultado 
de  corrência  pública  realizada 
para  comprar  aparelhos  de  re- 
frigeração a ai,  destinados  às 
instalações  do  Instituto.  Rola-- 
tor:  Sr.  Carlos  Dé  Carli  Filho. 
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Açúcar  — Aprova-se  o au- 
mento da  produção  de  100  mil 
para  600  mil  sacos  de  açúcdt 
da  CIAZONIA.  Relator:  Sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assunção. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Con- 
cede-se financiamento  para 
a compra  de  uma1  escavadeira 
destinada  à Usina  Sapucaia, 
Cair(pos.  Relator:  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão . 

Álcool  — Estabelece-se  em 
Minuta  de  Resolução  nôvo  cri- 
tério para  o pagamento  de 
melaço  fornecido  pelas  usinas 
de  Pernambuco  às  Destilarias 
Centrais,  conforme  pleito  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco.  Relator : Sr . 

Moacy  Soares  Pereira- 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Herval  Elias  à 
Usina  Poço  Gordo,  Campos. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

—-Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Carlos  Augusto 
Alves  de  Araújo  à Usina  União 
e Indústria,  Pernambuco,  para 
Vanildo  Benigno  de  Barros . 
Relator:  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Pereira  da 
Silva  à Usina  São  João,  Cam- 
pos, para  Omicio  Tinoco.  Re- 
lator: Sr.  Gil  Maranhão. 

— Transfere-se  cota'  de  for- 
necimento de  Francisco  Joa- 
quim Fernandes  à Usina  Ester, 
São  Paulo,  para  Waldemar, 
Décio  e Amélia  Fernandes. 
Relator:  Sr  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

— Sob  a condição  de  prova 
de  propriedade  do  imóvel  pro- 
dutor de  cana;  transfere-se, 
precàri amente,  cota  de  forne- 
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cimento  de  Girá  Higia  à Usina 
Junqueira,  São  Paulo,  para 
Inamini  Sicci.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 

— Defere-se  pedido  de  majo- 
ração de  cota  de  fornecimento 
de  José  Grimaldi  Nogueira  à 
Usina  Paraíso,  Campos,  Rela- 
tor: Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Benedito  Alves 
da  Conceição  à Usina  São  José, 
Campos,  para  Alexandre  Ba- 
tista Pereira.  Relator:  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira!. 

Trasferência  de  funcionários 
• — Referindo-se  ao  problema 
em  epígrafe,  o Sr.  Presidente 
menciona  telegrama  do  Banco 
dos  Plantadores  de  Cana  de 
Pernambuco,  solicitando  a per- 
manência dos  funcionários  do 
Instituto  ali  lotados,  por  mo-r 
tivos  de  serviço.  Resolve-se  que 
o assunto  será  julgado  pela 
nova  adminsstração  do  I . A . A., 
demandando-se  do  Banco  infor- 
mação sôbre  o número  daqueles 
funcionários  cedidos  pelo  Ins- 
tituto. 

ATA  DA  43»  SESSÃO  OR- 
DENARIA, REALIZADA  EM 

22  DE  ABRIL  DE  1964. 

I 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
ber.to  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Car- 
los Dé  Carli  Filho,  Lycurgo 
Portocarrero  Veloso,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Gil  Maranhão, 
Francisco  Leite  Filho,  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  e João 
Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 
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Administração  — Aprovam- 
-se  os  critérios  de  distribuição 
dos  recursos  arrecadados  na! 
vigência  da  Resolução  58/43, 
relativamente  à safra  62/63, 
e que  diz  respeito  ao  recolhi- 
mento de  taxa  sôbre  tonelada 
de  cana.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Ho- 
mologa-se ato  do  Sr.  Presiden- 
te, concedendo  adiantamento  à 
Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  do  Estado  de  São 
Paulo.  Relator:  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

— Vai  a diligência  processo 
em  que  a Cooperativa  Sergi- 
pana dos  Produtores  de  Açú- 
car Ltda.,  Sergipe,  pede  finan- 
ciamento para  compra  de  adu- 
bos químicos. 

Canas  — Transfere-se  cota 
de  fornecimento  de  Guerino 
Marise  à Usina  Costa  Pinto. 
São  Paulo,  pata  Isaac  Vitti. 
Relator:  Sr.  Carlos  Dé  Carli 
Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Alfredo  Antônio 
Craves  à Usina  Santa  Maria, 
Campos,  para  Francisco  Dias 
Silva.  Relator:  Sr.  J.  A.  de 
Lima  Texeirá. 

— Desmembra-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  de  Sou- 
za Gomes,  que  é transferida 

para  Antônio,  Vicente,  Sebas- 
tião e Augusto  Gomes  Tava- 
res, junto  à Usina  São  José, 
Campos.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Mariã  José  da  Pe- 
nha Rodrigues  à Usina  Poço 
Gordo,  Campos,  pana  Odisséia 
Gonçalves  Fonseca.  Relator: 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 
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Fixa-se  cota  de  fornecimento 
de  Antônio  Francisco  de  Aze- 
vedo à Usina  Poço  Gordo.  Re- 
lator: Sr.  Gil  Maranhão. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Etore  Chiisilato 
à Usina  Cintra,  São  Paulo, 
para  Waldomiro  e Armando 
Bueno  de  Morais,  devendo  os 
mesmos  esclarecer,  em  tempo, 
a situação  do  imóvel.  Relator: 
Sr.  Gil  Maranhão. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Afonso  Maria  de 
Almeida  Melo  à Usina  Minei- 
ros, Campos,  para  Geneci  Fer- 
reira Melo:  Relator:  Sr.  Moa- 
çyr  Soares  Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Angelo  Passuelo 
à Usina  Fronteira,  Minas,  para 
Fernando  Rodrigo  Fonseca 
Brandão.  Relator:  Sr.  Carlos 
Dé  Caril  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Álvaro  Ramlos  de 
Azevedo  à Usina  São  José, 
Campos,  para  Sílvio  Gomes  de 
Azevedo  e seus  filhos  menores. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Angelo  Togato  à 
Usina  de  Barra,  São  Paulo, 
para  Romildo  Marino  e Seve- 
rino  Orestes  Domeneghetti . 
Relator : Sr . Gil  Maranhão. 

ATA  DA  44»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
23  DE  ABRIL  DE  1964. 

(pela  manhã). 

i 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Gil  Ma- 
ranhão, Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Fran- 
cisco Leite  Filho,  Aloisio  de 
Miranda  Bastos,  João  Soares 


Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  José  Vieira  de 
Melo,  Lycurgo  Portocarrero 
Veloso  e Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar. 

Presidência  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 

Expediente  — 35  comunicado 
o recebimento  de  convive  feito 
pelo  Instituto  de  Micologia  ao 
I.A.A.,  para  que  os  membros 
da  CE  participem  do  Primeiro 
Colóquio  Brasileiro  de  Micolo- 
gia e Primeira  Reunião  de  Fi- 
topatologia  do  Brasil,  de  10  a 
15  de  abril. 

Canas  — Indefere-se  pedido 
de  Amaro  Pereira  de  Carvalho, 
Campos,  para  fixar  cota  de  for- 
necimento à Usina  Paraíso, 
Campos,  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Carmelito  Gomes 
da  Silva  à Usina  Mineiros, 
Campos,  para  Alcy  Ribeiro 
Viana  e Mário  Henrique  de 
Saouza.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

— Fixa-se  cota;  de  forneci- 
mento Ricardo  Pinto  da  Cunha 
à Usina  Santa  Maria,  Campos. 
Relator:  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Delvina  Maria  da 
Conceição  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

— Fixa-pe  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  Ribeiro  de 
Almeida  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Aloisio  de  Oli- 
veira Saldanha  à Üsina  Santo 
Amaro,  Campos,  para  Eliseu 


da  Silva  FYeitas.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Benedito  de  Azevedo 
Neves  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Djalma  da  Silva!  Fe- 
reira  à Usina  Nôvo  Horizonte, 
Campos,  Relator:  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

— Tranfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Alceu  Pereira  de 
Lima  à Usina  Lajinha,  Ala- 
goas, para  José  Geraldo  de 
Pontes.  Relator:  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Antônio  Furlan  & 
Usina  Monte  Alegre,  São  Pau- 
lo. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Oscar  Alves  de 
Andrade  à Usina  Serra  Gran- 
de, Alagoais,  transferindo-se  a 
mesma,  que  inicialmente  per- 
tencia a Aprígio  Monteiro  da 
Silva,  para  Carlos  Luís  de 
Azevedo  e dêste  para  Oscar 
Alves  de  Andrade.  Relator:  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Fixa-se  cota  de  fornecimento 
de  Luís  Gonzaga  de  Andrade 
Lima  à Usina  Laranjeiras,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Domingos  Gonçalves 
Pinto  à Usina  Santo  Antônio, 
Campos.  Relator:  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

ATA  DA  45»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
23  DE  ABRIL  DE  1964 

(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assunção, 
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Moacyr  Soares  Pereira,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocar- 
rero  Veloso,  Aloisio  de  Miran- 
da Bastos,  José  Wambertoht 
da  Bastos,  José  Vieira  de  Melo 
Francisco  Leite  Filho,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira, 
João  Soares  Palmeira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira  e Jessé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alencar. 

Presidência  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 

Expediente — A CE  toma  co- 
nhecimento de  publicação,  na 
imprensa  paulista,  sôbre  auto- 
rização para  antecipar  a safra 
açucareira  em  São  Paulo. 

• — Cuida-se  do  problema  da 
eleição  do  Vice-Presidente  do 
Instituto,  ficando  o Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Asump-r 
ção  de  entender-se  com  o Mi- 
nistro da  Indústria  e Comércio 
no  assunto. 

Taxas — Atende-se  à solicita- 
ção do  espólio  de  José  Piauhy- 
lino  Gomes  de  Mello  para  pa- 
gar parceladamente  dívida  de- 
corrente de  autos  de  infração 
contra  o mesmo  lavrados.  Re- 
lator: Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso. 

ATA  DA  46»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

27  DE  ABRIL  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Hildeberto 
Nunes  Sanglard,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Carlos  Dé  Carli  Filho, 
José  Pessoa  da  Silva,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Pereira,  Ly- 
curgo  Portocaxrero  Veloso, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, João  Soares  Palmeira, 
Aloisio  de  Miranda  Bastos, 
José  Vieira  de  Melo  e José 


Augusto  de  Lima  Teixeira, 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva; Walter  de  Andrade.  In- 
terventor junto  à Delegacia 
Regional  de  São  Paulo;  e José 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Pro- 
curador Geral. 

As  16,00  horas,  havendo  nú- 
mero legal,  foi  aberta  a sessão 
sob  a presidência  do  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 

Eleição  do  Presidente  do  Ins- 
tituto — S realizada  a eleição 
do  nôvo  Presidente  do  I . A . A . , 
sendo  proclamado  o Sr.  Hilde- 
berto Nunes  Sanglard.  O Sr. 
Presidente  toma  a palavra, 
agradecendo  e tecendo  conside- 
rações em  tômo  da  política  do 
açúcar,  que  imprimirá  durante 
a suã  gestão. 

ATA  DA  47»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
6 DE  MAIO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Hildeberto 
Nunes  Sanglard,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Jessé  Cluádio  Fon- 
tes de  AlenCar,  José  Vieira  de 
Melo,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  Aloisio  de  Miranda 
Bastos,  João  Soaires  Palmeira 
e Moacyr  Soares  Pereira. 

Presidência  dos  Srs.  Hilde- 
berto Nunes  Sanglard  e Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

Administração  — Defere-se 
pedido  de  Alfeu  Duarte  Cou- 
tinho  e outros  servidores  do 
I.A.A.,  para  que  seja  contado 
seu  tempo  de  exercícios  em 
função  gratificada,  símbolo 
FG  (atualmente,  F),  a fim  de 
gozarem)  dos  benefícios  da  lei 
1.741.  Ficam  excluídos  os  fun- 
cionários que  não  completaram 


dez  anos  nas  ditas  funções.  A 
vantagem  é assegurada  aos 
que  vierem,  porém,  a contar 
tempo  igual  no  exercício  da- 
quele símbolo.  Relator:  Sr. 
Aloisio  de  Miranda  Bastos. 

Autoriza-se  a compra  à 
Mat-  Incêndio  S.  A.,  Guana- 
bara, de  um  extintor  de  incên- 
dio destinado  ao  Entreposto  de 
Brum,,  Pernambuco.  Relator: 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

Camas  — Redistribui-se  cota 
de  fornecimento  de  Antônio 
Luís-  Pessanha  à Usina  São 
José,  Campos,  em  benefício 
dos  demais  fornecedores.  Re- 
lator: Sr.  Aloisio  de  Miranda 
Bastos. 

— Transfere-se  engenho  de 
aguardente,  pertencente  a José 
Alves  de  Queiroz,  para  Fran- 
cisco Beraldo  Filho,  São  Paúlo. 
Relator:  Sr.  Jessé  Cláudio 

Fontes  de  Alencar. 

— Arquiva-se  processo  em 
que  a Usina  Capibaribe  pede 
transferência  das  cotas  de  al- 
guns fornecedores  para  o seu 
contigente  de  canas  próprias. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Pereira  da 
Silva  à Usina  São  João,  Cam- 
pos, para  Francisco  Pereira  da 
Silva.  Relator:  Sr.  Gil  Mara- 
nhão. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
cimiento  de  Pedro  Bortoleto  à 
Usiná  Bom  Jesus,  São  Paulo, 
para  Angelo  Domingos  Cibim. 
Relator:  Sr.  Moacyr  Soares 

Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Afonso  Maria  de 
Almeida  Melo  à Usina  Minei- 
ros, Campos,  para  José  Dídimo 
Nogueira.  Relator:  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira. 
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— Defere-se  majoração  da 
cota  de  fornecimento  de  Hel- 
vécio de  Carvalho  Azevedo  à 
Usina  Paraíso,  Campos.  Rela- 
tor: Sr.  Gil  Maranhão. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Farid  Miguel  Chacar 
à Usina  São  João,  Campos. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Antônio  Espirito 
Santo  de  Almeida  à Usina 
Santo  Antônio,  Campos.  Re- 
lator : Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

ATA  DA  48»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
7 DE  MAIO  DE  1964. 

(manhã). 

Presentes  os  Srs.  Hildeberto 
Nunes  Sanglard,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Carlos  Dé  Carli  Filho, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, José  Vieira  de  Melo,  Aloí- 
sio  de  Miranda  Bastos,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira, 
João  Soares  Palmeira  e José 
Pessoa  da  Silva. 

Presidência  do  Sr.  Hildeberto 
Nunes  Sanglard. 

Canas  — Indefere-se  pedido 
de  Sérgio  Fernando  Lima  La- 
pa no  sentido  de  que  se  trans- 
firam para  seu  nome  cotas  de 
fornecimento  devidas  à produ- 
ção dos  imóveis  Belo  Monte  e 
Bosque,  Pernambuco.  A cota 
deve  ser  distribuída  entre  os 
fornecedores.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Xisto  Felipe  à 
Usina  Costa  Pinto,  São  Paulo, 

N.  5 


para  Valentim  Correr.  Relator: 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  José  Maria  Ram|os 
à Usina  Santa  Teresinha,  Ala- 
goas. Relator:  Sr.  Walter  de 
Andrade . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Edson  Tenório  de 
Oliveira  à Usina  Ouricuri, 
Alagoas.  Relator:  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Francisco  Macedo  à 
Usina  Ouricuri,  Alagoas.  Rela- 
tor: Sr.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Fran- 
cisco Pôrto  à Usina  São  João, 
Campos,  para  Alcebíades 
Francisco  Pôrto.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Aurora  Lopes  da 
Silva  e Gerson  Lopes  Barbosa 
à Usina  Uruba,  Alagoas,  para 
Ivan  Lopes  Barbosa.  Relator: 
Sr.  Gil  Maranhão. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Joaquim  José 
Aragão  à Usina  Schimidt,  São 
Paulo,  para  José  Antônio  Ara- 
gão. Relator:  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira. 

— Defere-se  o deslocamento 
da  6 mil  toneladas  de  canas, 
que  figuram  em  nome  de  Ter- 
tuliano  Turíbio  de  Araújo, 
junto  à Usina  Santa  Teresinha, 
Pernambuco,  engenho  Tibi,  em 
Jundiá,  para  o engenho  estrei- 
to, em  Nôvo  Lins.  Simultânea- 
mente transferem-se  2 mil  to- 
neladas restantes  para  George 
Cavalcanti  Gouvêa.  Relator: 
Sr.  Aloísio  de  Miranda;  Bastos. 
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— Transfere-se  cota  de  for» 
necimento  de  João  Carlos  da 
Silva  à Usina  Central  Barrei- 
ros, Pernambuco,  para  Apolô- 
nio  Teodoro  da  Silva.  Relator: 
Sr.  Walter  de  Andrade. 

— Transfere-se,  a titulo  pre- 
cário cota  de  fornecimento  de 
Severino  Moreira  Alves  á 
Usina  Bom  Jesus,  Pernam- 
buco, para  Geraldo  Carneiro  de 
Albuquerque.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Veloso. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Anastácio  Pinto 
Barreto  à Usina  Santo  Amaro, 
Campos,  para  Francisco  Pinto 
Barreto.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Mello. 

I 

Diversos  — Adiar-se  o exa- 
me do  processo  em  que  o Ins- 
tituto Agro-nidustrial  de  Vol- 
ta Grande,  Minas,  propõe  a 
compra  da  Destilaria  Desidra- 
tada de  Volta  Grande. 

ATA  DA  49»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
7 DE  MAIO  DE  1964. 

(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Hildeber- 
to Nunes  Sanglard,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero 
Veloso,  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar,  José  Vieira  de 
Melo,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  Aloísio  de  Minanda 
Bastos,  João  Soares  Palmeira 
e José  Pessoá  da  Silva. 

Presidência  do  Sr.  Hildeber- 
to Nunes  Sanglard. 

Administração — Aprova-se  o 
plano  de  financiamento  para 
compra  de  adubos  pelos  for- 
necedores, no  exercício  de 
1964.  Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 
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Canas — Dá-se  vistá  ao  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva  do  pro- 
cesso em  que  Manoel  Veloso  de 
Melo,  Pernambuco,  pede  trans- 
ferência de  cotas  de  forneci- 
mento à Usina  Central  Olho 
Dágua. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Amaro  José  das 
Chagas  à Usina  Quissahriã,  Es- 
tado do  Rio,  para  Waldir  Oli- 
veira Santos  e outros  parentes 
do  mesmo.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

— • Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Florentino  de 
Freitas  da  Silva  à Usina  São 
João,  Cámlpos,  para  Amaro 
Rangel  Pessanha.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Eneas  Rodrigues 
Mariz  à Usina  Santa  Teresa, 
Pernambuco,  para  Anísio  Ger- 
mano Ribeiro.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 

— • Fixai-se  cota  de  forneci- 
mento de  Jamice  Tenório  Cos- 
ta à Usina  Ouricuri,  Alagoas. 
Relator:  Sr.  Alolsio  de  Miran- 
da Bastos. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Sérgio  Gomes  Cor- 
deiro à Usina  Santo  Antônio, 
Campos.  Relator:  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Otávio  Garcia’  Duar- 
te à Usina  Santa  Maria,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 

— • Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Clovis  Menezes  do 
Rêgo  Lima  à Usina  N.  S.  das 
Maravilhas,  Pernambuco.  Re- 
lator: Sr.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira.  , . ;*r  ,<fj 


— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Miguel  Martins 
do  Rosório  à Usina  Santo  Ama- 
ro, Campos,  para  Manoel  Mar- 
tins dos  Santos.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Pedro  Melo  de 
Albuquerque  à Usina  Brasi- 
leiro, Alagoals,  para  Rubens  de 
Mendonça  Canuto.  Relator:  Sr. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

— « Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Inácio  Manoel  de 
Vasconcelos  à Usina  Carape- 
bus,  Estado  do  Rio.  Relator: 
Sr . Gil  Maranhão. 

Diversos — Recusa-se  à Refi- 
nadorá  Paulista  S.  A.,  São 
Paulo,  devolução  de  quantia 
relativa  à doação  de  417  sa- 
cos de  açúcar  pela  mesma 
doados.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

— ■ Iniciami-se  debates  em 
tômo  da  Minuta  de  Resolução 
prevendo  antecipação  da  moa- 
gem de  safra  64/65,  nas  usi- 
nas do  Sul. 

ATA  DA  50?  SESSÃO  ORi 
DINARIA,  REALIZADA  EM 

13  DE  MAIO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra, Carlos  Dé  Carli  Filho,  Wal- 
ter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma, João  Soares  Palmeira, 
Alolsio  de  Miranda  Bastos, 
José  Vieira  de  Melo  e José 
Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Presidência,  sucessivalmente, 
dos  Srs.  José  Wamibento  Pi- 
nheiro de  Assunção  e Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 
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Eleição  do  nôvo  Presidente 
do  Instituto — E’  eleito  para  a 
Presidência  do  I.  A.  A.  o Sr. 
Paulo  do  Rêgo  Maciel,  que 
agradece  e saúda  os  membros 
da  CE. 

ATA  DA  519  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
14  DE  MAIO  DE  1964 

(à  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Gil  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  João  Soa- 
res Palmeira,  Alolsio  de  Mi- 
randa Bastos,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Moacyr 
Soares  Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

Expediente — Consigna-se  vo- 
to de  pesar  pelo  falecimento 
do  Sr.  José  Mendes  Guerreiro, 
Diretor  da  DA. 

— E’  registrado,  também,  vo- 
to de  pesar  pela  morte  do  Sr. 
Alexandre  Felix  de  Houart,  re- 
presentante da  Cooperativa 
dos  Produtores  de  Açúcar  do 
Estado  de  São  Paulo. 

Açúcar — Arquiva-se  proces- 
so em  que  Inês  Morato  de  Oli- 
veira pede  fusão  das  cotas  de 
produção  dás  usinas  Inês  e 
Bonfim.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  José  de  Souza 
Nogueira  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos,  para  Hermes  Pereira. 
Relator:  Sn.  Moacyr  Soares 
Pereira 

— Fixa-se  cota  de  fomcei- 
mento  de  Manoel  Francisco 
Trindade  à Usina  Poço,  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 
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— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Francisco  das  Cha- 
gas à Usina  Santo  Antônio, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  João  Batista  Urbano 
à Usina  Piracicaba,  São  Pau- 
lo. Relator:  Sr.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira. 

— Transfere-se  Cota  de  for- 
necimento de  Edelvira  Gonçal- 
ves Pereira  à Usina  Queimar 
do,  Campos,  pára  Miguel  Be- 
renger  Brandão.  Relator:  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Mariano  Pereira  à 
Usina  Santa  Isabel,  Campos. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Henrique  da 
Silva  à Usina  Jatiboca,  Minas, 
para  Vicente  José  da  Silva. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

- t 

ATA  DA  52»  SESSÃO  OR- 
DENARIA, REALIZADA  EM 
20  DE  MAIO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,,  José  Pessoa  da 
Silva,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
João  Soares  Palmeira,  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  e José 
Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

Expediente — O Sr.  José  Pes- 
soa da  Silva  solidariza-se  com 
o pesar  que  manifestou  a CE 
pela  morte  do  Sr.  José  Men- 
des Guerreiro. 

I 

Administração — A g u a r - 
dando-se  a presença  do  Sr. 
Gil  Maranhão,  adia-se  a vota- 
ção do  expediente  da  DEP,  re- 
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lativamente  aos  cálculos  para 
fixar  a parcela  dedutiva  do 
mel  residual,  em  Pernambuco, 
na  forma  de  Convênio  entre 
os  usineiros  e fornecedores 
daquele  Estado. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Gil  Cardoso  á 
Usina  Poço  Gordo,  Campos. 
Relator:  Sr.  Carlos  Dé  Carli 
Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Henrique  Milaré 
à Usina  Pôrto  Feliz,  São  Pau-- 
lo,  para  José  Xavier  Cotrim. 
Relator:  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Francis- 
co Mota  à Usina'  Poço  Gordo, 
Campos,  para  Graziela  Ribeiro 
da  Mota.  Relator:  Sr.  Caídos 
Dé  Carli  Filho. 

— Partilha-se  cota  de  forne- 
cimento do  imóvel  Tanquinho 
à Usina  Zanin,  São  Paulo,  en- 
tre Domingos  Francisco  Bom- 
barda e Paschoalim  Bombar- 
da. Relator:  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira'.  . | 1 

— Desmembra-se  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Paulino 
dos  Santos  à Usina  Santa  Te- 
resinha,  Pernambuco,  para 
transferir  parte  á José  Ferrei- 
ra Lins.  Relator:  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Jerônimo 
de  Albuquerque  à Usina  Uru- 
ba,  Alagoas,  para  Sebastião  da 
Costa  Medeiros.  Relator:  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Je  c ^ , /.‘i í*  « ■"  v %»  ifc  «ü 

ATA  DA  53*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
21  DE  MAIO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira', José  Pessoa  da  Silva, 
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Gil  Maranhão,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Jessé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alencar,  João  Soares 
Palmeira,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

Expediente — O Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo  propõe  voto  de  lou- 
vor à Sra.  Jônia  Maria  Gue- 
des Pereira  pelo  seu  trabalho 
intitulado  “Ervas  Daninhas” . 
A CE  aprova  a indicação. 

— A CE  aprecia  indicação 
do  Sr.  Carlos  Dó  Carli  Filho 
sôbre  a I aplicabilidade  ou  não 
da  lei  n<?  4.326/64  ao  quadro 
do  pessoal  do  Instituto  e sôbre 
o cumprimento  da  Circular  n<? 
4 do  Gabinete  Civil  dá  Presi- 
dência da  República.  E’  aceita 
a indicação,  no  sentido  de  ser 
examinada  a matéria'  pela  Pro- 
curadoria Jurídica,  encami- 
nhando-se o assunto,  então,  à 
CE,  para  decisão. 

Administração — Aprova-se  o 
quadro  relativo  ao  cálculo  sô- 
bre os  valôres  do  mel  residual 
dás  usinas  de  Pernambuco,  no 
convênio  entre  usineiros  e for- 
necedores dêsse  Estado.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmei- 
ra. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  José  Pereira 
da  Silva  à Usina  São  João, 
Campos,  para  Marciolino  Gra- 
vatá.  Relator:  Sr.  Moafeyr  Soar 
res  Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Hdefonso  Eduar- 
do à Usina  Santo  Amaro, 
Campos,  para  João  Rangel 
Batista.  Relator:  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 
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—Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Amaro  Gomles 
Rangel  à Usina  Santo  Amaro, 
Campos,  para  José  Henrique 
Gonçalves.  Relator:  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Pilho. 

—Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Santo  Bossolan, 
parcialmente,  para  Fortunalto 
Bossolan,  junto  à Usina  São 
Bento,  São  Paulo.  Relator:  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

Transfere-(se  cota  de  for- 
necimento de  Afonso  Garcia 


da  Silveira  à Usina  Junquei- 
ra, São  Paulo,  para  Oliveira 
Rosin.  Relator  Sr . Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

— Defere-se  permuta  das  co- 
tas de  Zilde  de  Enock  Mara- 
nhão para  Carlos  Lira  Mara- 
nhão e as  dêste  e de  Luís  An- 
drade Maranhão  para  o pri- 
meiro, todos  com  fomecimeni 
to  à Usina  Matari,  Pernam- 
buco. Relator:  Sr.  Lycurgo 

Portocarrero  Velloso. 


— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  de  Oliveira 
Batista  à Usina  Serra  Grande, 
Alagoas,  para  Misael  de  Oli- 
veira Batista.  Relator:  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Ferreira 
Gomes  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos,  para  Eunice  Rangel 
das  Dôres.  Relator:  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 
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RESOLUÇÕES  &%£%£& 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N9  1.805/63 

DE  28  DE  NOVEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  35o.ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$ 

350.000. 00  (trezentos  e cinqüenta  mil  cru- 
zeiros )para  atender  as  despesas  com 
obras  do  Museu  do  Açúcar,  correndo  a 
referida  despesa  à subconsignação  2.1.1.02 
(Início  de  Obras),  da  conta  173 — Créditos 
Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sjua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.806/63 

DE  13  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  1 . 2oo . 000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$ 

1.200.000. 00  (hum  milhão  e duzentos  mil 
cruzeiros),  para  atender  despesas  com 


restauração  do  99  andar  do  Edifício 
“Acaiaca”  de  propriedade  do  Instituto, 
correndo  a referida  despesa  à subconsig- 
nação 2.1.1.04  (Restauração  e Amplia- 
ção de  Imóveis),  da  conta  173 — Créditos 
Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 


RESOLUÇÃO  N9  1.807/63 

DE  13  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  867.200,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  867.200,00 
(oitocentos  e sessenta  e sete  mil  e duzen- 
tos cruzeiros) , para  atender  ao  pagamento 
da  gratificação  concedida  aos  funcionários 
do  Gabinete  da  Presidência  e da  Secreta- 
ria da  Comissão  Executiva,  correndo  a 

referida  despesa  à subconsignação 

1 . 1 . 1 . Í6,  da  conta  172 — Créditos  Espe- 
ciais. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.808/63 

DE  12  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  créditos  especiais  de 
Cr$  307.595,60 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1’ — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  307.595,60 
(trezentos  e sete  mil,  quinhentos  e noven- 
ta e cinco  cruzeiros  e sessenta  centavos), 
para  atender  as  despesas  decorrentes  da 
aquisição  de  imóveis  em  Campos,  corren- 
do a referida  despesa  às  seguintes  subcon- 
signações : 

1.1.5.01  Cr$  218.333,30 

1.1.4.08  Cr$  43.662,30 

2.1.4.01  Cr$  45.600,00 


Total Cr$  307.595,60 


Art.  2* — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.809/63 

DE  28  DE  NOVEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  21.760.310,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 


Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  

21.760.340,00  (vinte  e um  milhões,  sete- 
centos e sessenta  mil  trezentos  e quarenta 
cruzeiros),  para  atender  as  despesas  com 
donativos  concedidos  a diversas  institui-  ,, 
ções,  correndo  a referida  despesa  às  se- 
guintes subconsignações : 

1.2.7.07  Cr$  17.979.500,00 

1.2.7.08  Cr$  3.780.840,00 

Total .....  . 

Total Cr$  21.760.340,00 

Total .....  

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.810/63 

DE  5 DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  12.ooo.ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$ 

12.000.000,00  (doze  milhões  de  cruzei- 
ros), para  atender  pagamento  do  auxílio 
concedido  à Cooperativa  dos  Usineiros  do 
Oeste  do  Estado  de  São  Paulo,  destinado 
à instalação  de  uma  Estação  Experimen- 
tal, correndo  a referida  despesa  à subcon- 
signação  1.2.7.07  da  conta  172 — Créditos 
Especiais . 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.811/63 

DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  850.ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$ 
850.000,00  (oitocentos  e cinqüenta  mil 
cruzeiros),  para  atender  as  despesas  com 
doação  de  um  aparelho  de  Raio  X (Atla- 
-Vision),  para  o Ambulatório  de  Cosmó- 
polis,  correndo  a referida  despesa  à sub- 
consignação  1.2.2.01.08,  da  conta  173 — 
Créditos  Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álciol,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.812/63 

DE  28  DE  NOVEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  5oo.ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  500.000,00 
(quinhentos  mil  cruzeiros),  para  atender 
ao  pagamento  de  elevação  de  subvenção 


concedida  à Comissão  de  Controle  de  Ca- 
na, correndo  a referida  despesa  à subcon- 
signação  1.2.2.01.05  (Subvenção  à Co- 
missão de  Controle  do  Carvão  de  Cana), 
da  conta  172 — Crédito  Especial. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.813/63 

DE  28  DE  NOVEMBRO  DE  1963 


Abertura  de  crédito  especial  dc 
1.767.203,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$ 

1.767.203,00  (hum  milhão,  setecentos  e 
sessenta  e sete  mil  duzentos  e três  cruzei- 
ros), para  atender  ao  pagamento  da  gra- 
tificação pelo  exercício  em  Zonas  ou  Lo- 
cais Insalubres,  dos  funcionários  da 
D.C.P.V.  correndo  a referida  despesa  à 
subconsignação  1.1.1.07.05  ( Gratifica- 
ção pelo  Exercício  em  Zonas  ou  Locais 
Insalubres),  da  conta  172 — Créditos  Es- 
peciais . 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 
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RESOLUÇÃO  N9  1.814/63 

DE  13  DE  NOVEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  15435.ooo,oo 

A Coirissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr? 
15.435.000,00  (quinze  milhões,  quatrocen- 
tos e trinta  e cinco  mil  cruzeiros),  para 
atender  pagamento  do  auxílio  concedido  à 
Associação  Beneficente  Hospital  de  Cari- 
dade de  Riachuelo,  Estado  de  Sergipe, 
destinado  à aquisição  de  um  aparelho  de 
Raios  X,  correndo  a referida  despesa  à 
subconsignação  1.2.3.03.05,  da  conta 
178 — Créditos  Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.815/63 

DE  28  DE  NOVEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  de  Cr$ 

1.796.700,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr? 

1.796.700,00  (hum  milhão,  setecentos  e 
noventa  e seis  mil  e setecentos  cruzeiros), 
para  a adaptação  do  69  andar  do  Edifício 
Andrade  Arnaud,  sito  à rua  do  Carmo  n’ 
43,  e restauração  e ampliação  do  99  andar 
do  Edifício  Taquara,  para  nêles,  serem 
instalados  os  Serviços  da  Divisão  de  Es- 


tudo e Planejamento,  cujas  despesas  fo- 
ram, assim,  orçadas:  a primeira  em  Cr? 

852.500.00  e a segunda  em  Cr?  944.200,00, 
correndo  as  referidas  despesas  as  seguin- 
tes subconsignações : 1.1.3.06  (Reparos, 
Adaptações,  Conservação  de  Bens  Móveis 
e Imóveis)  e 2.1.1.04  (Restauração  e 
Ampliação  de  Imóveis),  da  conta  173 — 
Créditos  Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.816/63 

DE  13  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  8.951.500,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr? 

2.951.500.00  (dois  milhões,  novecentos  e 
cinqüenta  e um  mil  e quinhentos  cruzei- 
ros)), para  a doação  de  um  veículo  para 
o Ambulatório  de  São  Miguel  dos  Campos 
— Alagoas,  e de  Cr?  6.000.000,00  (seis 
milhões  de  cruzeiros)  como  adiantamento 
sôbre  taxa  convênio  da  safra  63/64. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 
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RESOLUÇÃO  N9  1.817/63 

DE  12  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  1405.728.656,20 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente como  suplementação  da  Verba  de 

Pessoal  o crédito  especial  de  Cr$  

1.405.728.656,20  (hum  bilhão,  quatro- 
centos e cinco  milhões,  setecentos  e vinte 
e oito  mil,  seiscentos  e cinqüenta  e seis 
cruzeiros  e vinte  centavos),  para  atender 
às  despesas  com  os  servidores  desta  Au- 
tarquia, de  acordo  com  a discriminação  da 
Divisão  de  Controle  e Finanças  contida  no 
expediente  SCE  767/63. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Mano«l  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  Nf  1.818/63 

DE  13  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  48468.500,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1’ — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$ 
48.468.500,00  (quarenta  e oito  milhões, 
quatrocentos  e sessenta  e oito  mil  e qui- 
nhentos cruzeiros),  para  atender  finan- 
ciamento a Usina  SanfAna  S/A,  Açúcar 
e Álcool  Rio  Claro — São  Paulo,  correndo 
a referida  despesa  à subconsignação 
2.2.2.11  da  conta  173 — Créditos  Suple- 
mentares. 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.819/63 

DE  12  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  323.265,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  232.265,00 
(trezentos  e vinte  e três  mil,  duzentos  e 
sessenta  e cinco  cruzeiros),  para  atender 
a devolução  de  taxas  recolhidas  indevida- 
mente, correndo  a referida  despesa  à sub- 
consignação 1.1.4.07,  da  conta  172 — Cré- 
dito Especial. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no  exercício 
da  Presidência 

RESOLLÇÃO  N9  1.820/64 

DE  29  DE  JANEIRO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  2oo.ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 
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Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  200.000,00 
(duzentos  mil  cruzeiros),  para  atender  ao 
pagamento  de  donativo  concedido  à Cam- 
panha Nacional  de  Educandários  Gratúi- 
tos,  correndo  a referida  despesa  à subcon- 
signação  1.2.7.07  da  conta  172 — Crédi- 
tos Especiais. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  janeiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.823/64 

DE  16  DE  JANEIRO  DE  1964 

Dispõe  sobre  a prestação  de  assis- 
tência médica  e hospitalar  aos 
membros  da  Comissão  Executiva  e 
e seus  dependentes. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Os  membros  da  Comisão  Exe- 
cutiva e seus  dependentes  poderão  utili- 
zar-se dos  benefícios  assistenciais  previs- 
tos no  Regulamento  do  Fundo  de  Assis- 
tência aos  Servidores  do  IAA  nas  mesmas 
condições  dos  servidores. 

Parágrafo  único — Para  o efeito  do  dis- 
posto neste  artigo  será  dispensado  o pe- 
ríodo de  interstício  a que  se  refere  o art. 
29 — do  referido  Regulamento. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  do  exercício 
da  Presidência 


RESOLUÇÃO  N9  1.823/64 

DE  5 DE  FEVEREIRO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  20. 5 10. ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$ 

20.510.000,00  (vinte  milhões,  quinhentos 
e dez  mil  cruzeiros),  para  atender  a con- 
cessão de  empréstimos  à Usina  Coruripe 
e aos  seus  fornecedores  de  cana,  em  face 
das  enchentes  no  início  do  ano  em  curso, 
na  região  em  que  ela  está  situada,  cor- 
rendo a referida  despesa  à subconsigna- 
ção  2.2.299 — De  Financiamento  e Em- 
préstimo Para  Outros  Fins  (Diversos), 
da  conta  172 — Créditos  Especiais,  da  Di- 
visão de  Controle  e Finanças. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.824/64 

DE  9 DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  créditos  suplementares 
de  Cr$  3i.674.032, 90 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  de  Cr$  34.674.032,90 
(trinta  e quatro  milhões,  seiscentos  e se- 
tenta e quatro  mil  trinta  e dois  cruzeiros 
e noventa  centavos),  para  atender^ finan- 
ciamento a Franco  & Cia.  Usina  São  José 
do  Pinheiro — Laranjeiras — Sergipe,  cor- 
rendo a referida  despesa  à subconsigna- 
ção: 
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2.2.2.03  Cr$  2.076.600,00 

2.2.2.11  Cr$  32.597.432,90 

Total Cr$  34.674.032,90 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezenove  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecmtos  e sessenta  e quatro. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.825/64 

DE  9 DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  16.588.629,70 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  

16.583.629,70  (dezesseis  milhões,  qui- 
nhentos e oitenta  e três  mil,  seiscentos  e 
vinte  nove  cruzeiros  e setenta  centavos), 
para  atender  despesas  com  a conclusão 
das  obras  da  Delegacia  Regional  de  Ser- 
gipe, correndo  a referida  despesa  à sub- 
consignação  2.1.1.03,  da  conta  172 — 
Créditos  Especiais. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ,aos 
nove  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta  e quatro. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.826/64 

DE  9 DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  29408.880,00 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  rC$  .... 
29.408.330,00  (vinte  e nove  milhões,  qua- 
trocentos e oito  mil,  trezentos  e trinta 
cruzeiros),  para  a tender  a construção  de 
Ambulatórios  Médicos  no  Estado  do  Pa- 
raná, destinados  à assistência  aos  Tra- 
balhadores da  Agroindústria  do  Açúcar 
daquele  Estado,  correndo  a referida  des- 
pesa à subconsignação  1.2.3.03.05,  da 
conta  173 — Créditos  Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomee  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.827/64 

DE  11  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  238.650,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  238.650,00 
(Duzentos  e trinta  e oito  mil,  seiscentos 
e cinqüenta  cruzeiros),  para  atender  pa- 
gamento de  diferença  de  vencimentos,  en- 
tre os  símbolos  “NC”  e “CC  7”,  aos  fun- 
cionários : Luiz  S.  do  Rego  Cavalcanti  e 
Nagib  de  Farias  Seabra,  correndo  a refe- 
rida despesa  à subconsignação  

1.1.1.01.01,  da  conta  172 — Crédito  Es- 
pecial. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
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doze  dias  ao  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.828/64 

DE  11  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  1.693.927,30 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o Crédito  Suplementar  de  Cr$ 

1.693.927,30  (hum  milhão  seiscentos  e 
noventa  e três  mil,  novecentos  e vinte  e 
sete  cruzeiros  e trinta  centavos),  para 
atender  despesas  com  aquisição  de  móveis 
para  a Divisão  de  Exportação,  correndo  a 
referida  despesa  à subconsignação  2.1.3.11, 
da  conta  173 — Créditos  Suplementares. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.829/63 

DE  11  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  45.ooo.ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  

45.000.000,00  (quarenta  e cinco  milhões 
de  cruzeiros),  para  atender  pagamento  de 
auxílio  concedido  à Associação  Fluminense 
dos  Plantadores  de  Cana,  destinado  às 


obras  do  seu  Hospital,  correndo  a referi- 
da despesa  à subconsignação  1.2.3.03.05, 
da  conta  172 — Crédito  Especial. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N’  1.830/64 

DE  11  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  46.250,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  46.250,00 
(quarenta  e seis  mil  duzentos  e cinqüen- 
ta  cruzeiros) , para  atender  pagamento  do 
salário-família  à viúva  do  ex-funcionário 
João  Guimarães,,  correndo  a referida  à 
subconsignação  1.1.1.04,  da  conta  172 — 
Crédito  Especial. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.831/64 

DE  10  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  4.222.468,80 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 
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Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr? 

4.222.468,80  (quatro  milhões,  duzentos  e 
vinte  e dois  mil,  quatrocentos  e sessenta 
e oito  cruzeiros  e oitenta  centavos),  para 
atender  ao  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  em  pagamento  da  quota  relativa 
aos  anos  de  1962  e 1963,  à razão  de 
& 1.584.0.0.  anuais,  que  cabe  ao  Brasil 
como  membro  daquele  organismo,  para 
ocorrer  as  suas  despesas  administrativas, 
correndo  a referida  despesa  à subconsig- 
nação  1.2.3.03.09  Contribuições  Diver- 
sas (Conselho  Internacional  do  Açúcar  em 
Londres) . 

Art.  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.832/64 

DE  10  DE  MAÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  2.706.240,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr?  .... 
2.706.240,00  (dois  milhões,  setcentos  e 
seis  mil,  duzentos  e quarenta  cruzeiros), 
para  atender  despesa  com  a instalação  do 
Armazém  de  Açúcar  em  Maceió — Alagoas, 
correndo  a referida  despesa  às  subcon- 
signações : 


2.1.2.01  Cr?  1.736.610,00 

2.1.3.11  Cr?  969.630,00 

Total Cr?  2.706.240,00 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e quatro. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.833/64 

DE  10  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  60.000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr?  60.000,00 
(sessenta  mil  cruzeiros),  para  atender  ao 
pagamento  da  subvenção  concedida  à Usi- 
na Piloto  da  Escola  Politécnica  da  Uni- 
versidade de  São  Paulo,  correndo  a refe- 
rida despesa  à subconsignação  2.2.01.12, 
da  conta  172 — Créditos  Especiais. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.834/64 

DE  10  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  80.000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr?  .... 
80.000,00  (oitenta  mil  cruzeiros),  para 
atender  pagamento  de  diárias  ao  agrôno- 
mo Silvio  Menezes  Sobral,  correndo  a 
referida  despesa  à subconsignação  1.1.1.09, 
da  conta  173 — Créditos  Suplementares. 
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Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

RESOLUÇÃO  N9  1.835/64 

DE  11  DE  MARÇO  DE  1964 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  269. 1 51 400 ,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr?  


269.151.400,00  (duzentos  e sessenta  e 
nove  milhões,  cento  e cinqüenta  e hum 
mil  e quatrocentos  cruzeiros),  para  aten- 
der financiamento  de  veículos  a funcioná- 
rios, correndo  a referida  despesa  às 
seguintes  subconsignações : 

2.2.4.02.12  Cr?  134.575.700,00 

2.2.2.99 Cr?  134.575.700,00 


269.151.400,00 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
da  Presidência 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Autuadas:  CIA.  AGRÍCOLA  E 
INDUSTRIAL  SAO  JERÔ- 
NIMO  (USINA  SAO  JERÔ- 
NIMO)  E MENDES,  MAR- 
TINS & CIA.  LTDA. 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo : A . 1 . 186/59  — Es- 
tado de  São  Paulo 
Confirma-se  a decisão  pro- 
ferida de  acordo  com  a lei  e 
a prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  No  1.957 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  "ex-offi- 
cio”,  mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a firma  Mendes,  Martins  & 
Cia.  Ltda . ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  (quinhen- 
tos cruzeiros)  por  ter  recebido 
pelo  menos  uma  partida  de 
açúcar  desacompanhada  de 
documentos  fiscais,  na  forma' 
do  artigo  40,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  41-2-39,  mais  a mul- 
ta de  Cr$  200,00  (duzentos 
cruzeiros)  por  nota  de  entrega 
irregularmente  emitida,  sôbre 
as  137  notas,  no  total  de  Cr$ 
27.400,00  (vinte  e sete  mil  e 
quatrocentos  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  artigo  42  do  referi- 
do diploma  legal,  absolvendo- 
-se  a Cia'.  Agrícola  e Indus- 
trial São  Jerônimo,  podendo  a 
Fiscalização  lavrar  auto  con- 
tra esta,  fundado  nos  docu- 
mentos de  fls 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  5 de 
agosto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  José  Vieira  de 
Melo — Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  Bello — Pro- 
curador. 


Autuada  e Recorrente:  USINA 
SANTA  ELIZA  S.A. 
Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
Officio”:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  787/57  — Es- 
tado de  São  Paulo 

É de  se  reformar  a decisão 
que  condenou  a parte  se  lou- 
vando em  provas  insubsis- 
tentes. 

ACÕRDAO  No  1.958 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  dar  provi- 
mento ao  recurso  voluntário, 
no  sentido  de  ser  o ato  julgado 
insubsistente,  negando-se  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio". 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  José  Vieira  de 
Melo — Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  Bello — Pro- 
curador. 

Autuada:  SOCIEDADE  IN- 

DUSTRIAL DE  BEBIDAS 
LTDA. 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.I.  414/54  — Es- 
tado do  Paraná. 

Confirma-se  a decisão  profe- 
rida de  acôrdo  com  a lei  e 
a prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  N°  1.959 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”,  mantida  a decisão  de  pri- 


meira instância,  condenada  a 
firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00  (du- 
zentos cruzeiros)  por  nota  de 
entrega'  não  conservada,  nos 
têrmos  do  § 2°  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e improcedente  quanto  à dife- 
rença apurada  nos  estoques  de 
álcool  e aguardente,  visto  que 
as  mesmas  diferenças  se  en- 
contram, dentro  das  margens 
de  tolerância  permitidas  pela 
Legislação  do  Imposto  de  Con- 
sumo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  José  Vieira  de 
Melo — Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  Bello — Pro- 
curador. 

Autuada:  CIA.  AÇUCAREI- 
RA DE  PENAPOLIS  (USI- 
NA CAMPESTRE) 
Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  169/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

fil  de  ser  negado  provimento 
a recurso,  quando  a decisão 
recorrida  está  de  acôrdo 
com  a prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  N<?  1960 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-oficio”, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a Usi- 
na Campestre  à multa  de  Cr$ 
5.000,00  (cinco  mil  cruzeiros) 
por  ter  dado  saída  a açúcar  de 
sua  produção  com  numeração 
da  sacaria  repetida,  nos  têr- 
mos do  artigo  31,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4 de  dezembro  de 
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1939,  dando  como  inaplicável 
o artigo  69,  por  não  se  ter 
feito  exame  na  escrita  da  mes- 
ma. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
agôsto  de  1964. 

Hélio  Crua  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  Arigo  De  Falcone 
— Relator.  Fui  presente:  Paulo 
Pimentél  Bello — Procurador. 

Autuado:  ANÍSIO  DEODATO 
DE  MENEZES 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  748/57  — Es- 
tado de  Sergipe 

Ê de  ser  considerado  clan- 
destino o açúcar  em  trânsi- 
to, desacompanhado  de  nota 
de  remessa  ou  entrega. 

ACORDAO  N°  1.961 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou o autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00  por 
partida  de  açúcar  que  vendeu 
sem  emitir  nota  de  entrega, 
no  total  de  dezenove,  perfa- 
zendo Cr$  3 . 800  00  mínimo  das 
sanções  do  art.  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e conside- 
rou improcedente  o auto  em 
relação  aos  artigos  40  e 60, 
letra  b,  do  mesmo  diploma  le- 
gal, confirmahdo-se  a libera- 
ção dos  60  sacos  de  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  José  Vieira  de 
Melo — Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  Bello — Pro- 
curador. 

Autuada:  IRMÃOS  DELLA 

COLETTA 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 


Processo:  A.  I.  152/58  — Es- 
tado de  São  Paulo 
Ê de  se  negar  provimento  ao 
recurso  “ex-officio”,  face  a 
ausência  de  provas  que  ca- 
racterizem a infração. 

ACÓRDÃO  No  1.962 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”, confirmando-se  a decisão 
de  primeira  instância,  que  jul- 
gou o auto  insubsistente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  José  Vieira  de 
Melo — Relator.  Fui  presente: 
Paião  Pimentel  Bello — Pro- 
curador. 

I 

Autuados : REYNALDO  MI- 
GUEL, FUNDAÇÃO  (AS- 
SISTÊNCIA SOCIAL)'  SI- 
NHA  JUNQUEIRA  (USINA 
JUNQUEIRA),  USINA 
PERDIGÃO  LTDA.  E CIA. 
AÇUCAREIRA  SÃO  GE- 
RALDO 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  588/59  — Es- 
tado de  Minas  Gerais  e tíe 
São  Paulo. 

ÉS  de  ser  confirmada  a deci- 
são de  primeira  instância, 
quando  a mesma  está  de 
acôrdo  com  a prova  dos  au- 
tos. 

ACÓRDÃO  (N°  1.963 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”, mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância1,  que  condenou 
a Cia.  Açucareira  São  Geraldo 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 

2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
primária  que  é na  espécie,  e a 
Usina  Perdigão  à multa  de  Cr$ 

4.000,00  (quatro  mil  cruzei- 
ros), por  nota  irregular,  por 
ser  reincidente,  no  total  de  Cr$ 


20.000. 00  (vinte  mil  cruzei- 
ros), nos  têrmos  do  artigo  38 
combinado  com  o artigo  36  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva  20  de 
agôsto  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  Arigo  Dé  Falcone 
—Relator.  Fui  presente:  Paulo 
Pimentel  Bello — Procurador. 

Autuado  e Recorrente : PE- 
DRO DEL  CARLO 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  22/56  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

É de  se  julgar  pelo  não  re- 
cecebimento  do  recurso,  por 
intermpestivo. 

ACÓRDÃO  No  1.964 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  em  julgar  no 
sentido  do  não  recebimento  dc 
recurso,  mantida  a decisão  de 
primeira1  instância,  que  conde- 
nou o autuado  à multa  de  Cr$ 
500,00  (quinhentos  cruzeiros) 
por  nota  de  remessa  não  con- 
servada, em|  número  de  dez 
e no  montante  de  Cr?  .... 

5.000. 00  (cinco  mil  cruzeiros), 
nos  têrmos  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39, 
grau  mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  26  de 
agôsto  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Presi- 
sidente.  João  Soares  Palmei- 
ras— Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  Bello — Pro- 
curador. 

Autuada : DISTRIBUIDORA 

DE  DOCES  E CAFÉS  BRA- 
SIL LTDA. 

Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  101/58  — Es- 
tado de  São  Paulo. 
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é de  se  negar  provimento  a 
recurso  "ex-officio”,  uma 
vez  que  a decisão  recorrida 
foi  baseada  na  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N?  1.965 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de- 
primeira  instância,  que  julgou 
o auto  improcedente,  liberan- 
do-se o açúcar  apreendido,  em 
espécie  ou  no  valor  correspon- 
dente, para  ser  entregue  à au- 
tuada. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
agôsto  de  1964. 


José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. João  8.  Palmeira — 
Relator,  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Bello — 
Procurador. 

Autuado  e Recorrente : ED- 

WARD  B E D E T I DE 
SOUZA 

Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  302/59  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

Considera-se  clandestino,  su- 
jeito à apreensão,  o açúcar 
encontrado  sem  os  documen- 
tos exigidos  pela  legislação 
açucareira  vigente. 

ACÓRDÃO  N?  1.9.66 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  do 
não  recebimento  do  recurso, 
por  intempestivo,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância 
que  tomou  efetiva  a apreensão 
dos  21  sacos  de  açúcar,  rever- 
tendo o produto  de  sua  venda 
ao  patrimônio  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  art..  60,  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1 . 831,  de  .... 
4-12-39,  tendo  como  absorvida 
a cominação  do  art.  42  ou  40. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 
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Comissão  Executiva,  26  de 
agôsto  de  1964 . 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. João  8.  Palmeira — 
Relator,  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Bello — 
Procurador. 

PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO 

Autuado:  JOÃO  GOMES  DA 
COSTA 

Ãutuantes : PAULO  SALES 

DE  ARAÚJO  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  339/61  — Es- 
tado de  Pernambuco 

É de  se  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  uma  vez 
comprovada  a transgressão 
a dispositivos  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43. 

ACÓRDÃO  N9  7.  314 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  tomar  efe- 
tiva a apreensão  dos  15 . 900 
litros  de  álcool,  na  conformi- 
dade do  art.  29  § 2o  c/c  o art 
11  parágrafo  único,  do  Decre- 
to-lei 5 . 998  de  18-11-43,  dando 
como  absorvida  por  esta  pe- 
nalidade as  comissões  dos 
arts.  3»  e 4°,  revertendo  aos 
cofres  do  Instituto  o valor 
apurado  na  venda  do  produto, 
restituindo-se  ao  autuado  os 
tambores  vazios  ou  o seu  va- 
lor. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Wal- 
ter  de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9-7-64 

Reclamante : SOCIEDADE 

ANÔNIMA  LEÃO  IRMÃOS 
— AÇÜCAR  E ÃLCOOL  — 
USINA  LEÃO  UTINGA  — 
Reclamado:  MANOEL  TOLE- 
DO DE  MELO 

Processo:  P.  C.  31/61  — Es- 
tado de  Alagoas. 

Julga-se  procedente  a recla- 
mação quando  comprovado 
o desvio  de  canas  que  deve- 
riam ser  fornecidas. 

PAGINA  306 


ACÓRDÃO  N»  7.325 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o efeito  de 
se  reduzir  a quota  do  recla- 
mado a 22.400  quilos,  de  acôr- 
do  com  o artigo  43,  distribuin- 
do-se a parcela  cancelada  pro- 
porcionalmente entre  os  de- 
mais fornecedores  da  própria 
fábrica,  comi  os  resguardos  que 
a'  lei  estabelece,  na  forma  do 
artigo  77  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9-7-64. 
Autuado:  R.  CAMPBELL 

Autuante:  UILSON  FRANCO 
Processo : A.  I.  645/59  — Es- 
tado de  São  Paulo 

A não  inutilização  das  No- 
tas de  Remessa  pelo  comer- 
ciante de  açúcar  à infração 
do  art.  41,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N«  7.326 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  o infrator  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 
2.000,00  (dois  mjl  cruzeiros), 
equivalente  a Cr$  500,00  (qui- 
nhentos cruzeiros)  por  nota 
não  inutilizada,  nos  têrmos  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9-7-64 

Autuado  JOÃO  GUILHERME 
DA  FONSECA  (ENGENHO 
SÃO  JOÃO) 

Autuantes : RUBENS  FE- 
REIRA 
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Processo:  A.  I.  676/57  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Débito  fiscal  regulamento 
apurado,  do  qual  resultou 
notificação  ao  devedor  que 
não  o atendeu,  determina 
auto  de  infração  para  reco- 
lher, em  dôbro,  o débito  le- 
vantado . 

ACÓRDAO  N°  7.327 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  condenar  o in- 
frator ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cru- 
zeiros), dôbro  da  importância 
indevidamente  retida,  nos  têr- 
mos  do  art.  149,  do  Decreto - 
-lei  3.855,  de  21-11-41,  consi- 
derando-se o auto  improceden- 
te, quanto  ao  art.  1°,  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  ãe  Lima 
Teixeira.  Fm  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9-7-64 

Autuados:  ARNALDO  GUI- 
MARÃES, MIGUEL  PINTO 
E FRANCISCO  CAVAL- 
CANTI PEDROSA 
Autuantes:  LUIZ  DE  A.  CA- 
VALCANTI DUCA  NETO 
E OUTROS 

Processo:  A.  I.  149/57  — Es- 
tado de  Alagoas. 

Açúcar  desacompanhado  do3 
documentos  fiscais  é clan- 
destino e pertence,  de  fato  e 
direito,  ao  I.A.A. 

ACÓRDAO  No  7.328 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  ser  o autuado 
condenado  à perda  do  açúcar 
na  forma  do  art.  60  letra  b, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  .... 
4-12-39,  absorvida  por  esta  a 
penalidade  do  art.  40,  de  menor 
vulto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  17  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Füho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9-7-64 

Autuada:  CEREALISTA  MA- 
RANHENSE LTDA . IM- 
PORTADORA E EXPOR- 
DORA. 

Autuantes:  AUSTRICLINIO 

DA  COSTA  WANDERLEY 
E OUTROS. 

Processo:  A.  I.  763/60  — Es- 
tado do  Maranhão. 

A não  emissão  de  notas  de 
entrega  constitui  infração 
prevista  no  art.  42,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDAO  No  7.329 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
200,00  (duzentos  cruzeiros) 
por  nota  de  entrega  que  deixou 
de  emitir,  sôbre  as  92  notas,  mo 
total  de  Cr$  18.400,00  (dezoi- 
to mil  e quatrocentos  cruzei- 
ros), grau  mínimo  do  disposto 
no  art.  42,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  17  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  J.  A.  de 
Lima  Texeira — Relator.  Lycur- 
go P.  Veloso.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
DO.  de  9-7-64 

Autuada : IRMÃOS  AZENHA 
& CIA.  LTDA.  (USINA 
AZENHA) 

Autuantes : JUAREZ  FELIX 
DE  SOUZA  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  517/59  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nota  de  Remessa  que  se  re- 
fere a aguia  de  taxa  inexis- 
tente é infração  do  artigo  39 
e,  quando  emitida  com  razu- 
ra,  é infração  dos  artigos  36 

c/c  o 39,  do  Decreto-lei 

1.831,  de  4-12-39. 


ACÓRDÃO  No  7.330 

ACORDA,  por  unanimidade, 
emi  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  condenada  a au- 
tuada ao  pagamento  das  se- 
guintes multas:  a)  Cr$  

34.000,00  (trinta  e quatro  mil 
cruzeiros),  pela  menção  de 
Guia  inexistente  em  17  notas, 
à razão  de  Cr$  2.000,00  — 
(dois  mil  cruzeiros)  por  nota', 
grau  mínimo  do  artigo  39;  b) 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) pela  emenda  da  Nota  de 
fls.  25,  grau  mínimo  dos  arti- 
gos 38  e 36,  totalizando  as 
multas  acima  a importância  de 
Cr$  36.000,00  (trinta  e seis 
mil  cruzeiros),  excluída  de  pe- 
nalidade a'  infração  capitulada 
por  sonegação  e recorrendo-se 
“ex-officio”  para  a instância 
superior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  PEDRO  DA  COSTA 
MELLO  & FILHOS  LTDA. 
Autuante : RENATO  BALSINI 
Processo:  A.  I.  265/59  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

O desvio  de  álcool  para 
outras  fins,  que  os  permiti- 
dos por  lei,  é infração  de  art. 
6,  § único,  do  Decreto-lei 
5.998. 

ACÓRDÃO  N<?  7.331 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
a fim  de  se  aplicar  à firmas 
Pedro  da  Costa'  Mello  & Filhos 
Ltda.,  o pagamento  da  multa 
sôbre  tôdas  as  partidas  desvia- 
das, totalizando,  como  se  vê  do 
parecer  da  Divisão  Jurídica, 
Cr$  32.00,00  (trinta  e dois  mil 
cruzeiros),  em  dezesseis  par- 
tidas . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
junho  de  1964. 
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Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo  P. 
Veloso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

DO.  de  9-7-64 

Reclamante:  USINA  SANTA 
LÜCIA  S.  A. 

Reclamado:  JOAO  LIZARDO 
GOMES 

Processo:  P.  C.  51/62  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Cancela-se  quota  de  forne- 
cimento, uma  vez  provado 
que  o fornecedor,  sem  mo- 
tivo justificado,  deixou  de 
fornecer  canas  à Usina  a 
que  está  vinculado. 

ACÓRDAO  No  7.332 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  cancelada  a quota  do  re- 
clamado e,  dentro  do  disposto 
no  artigo  77  do  Decreto-lei  . . 
3 . 855,  de  21-11-41,  que  seja 
a mesma  distribuída  porpor- 
cionalmente  entre  os  demais 
fornecedores  da  reclamante. 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

DO.  de  9-7-64 

Reclamante:  USINA  SANTA 
LÜCIA  S.A. 

Reclamado:  HUGO  MARTINS 
SOARES 

Processo:  P.  C.  43/62  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

E de  ser  cancelada  quota  de 
fornecimento,  quando  pro- 
vado que  o fornecedor  semi 
motivo  justificado,  deixou  de 
fornecer  canas  a Usina  a 
que  está  vinculado. 

i . » 

ACÓRDAO  N?  7.333 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 


Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  cancelada  á quota  do  re- 
clamado e,  dentro  do  disposto 
do  artigo  77  do  Decreto-lei  . . 
3.855,  de  21-11-41,  que  seja 
a mesma  distribuida  proporcio- 
nalmente entre  os  demiais  for- 
necedores da  reclamante. 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto  Walter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

DO.  de  9-7-64 

SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO 

Autuada:  PESSOA  DE  MELO 
INDUSTRIA  E COMÉRCIO 
S/A  (USINA  ALIANÇA) 
Autuantes:  VISCENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  E 
OUTROS. 

Processo:  A.  I.  386/60  — Es- 
tado de  Pernambuco . 

E clandestino  e será  apre- 
endido sem  qualquer  inde- 
nização a açúcar  encontrado 
desacompanhado  de  nota  de 
remessa  ou  de  entrega. 

ACÓRDAO  N<?  7.230 

ACORDA,  por  uanimidade, 
em  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  para  o efeito  de 
condenar-se  a infratora1  a per- 
da dos  59  sacos  de  açúcar  en- 
contrados em  forma  irregular, 
revertendo  o produlto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60  letra  b, 
do  Decreto-lei  1 . 831,  de  .... 
4-12-39,  absorvidas  por  esta 
penalidade  as  demais  a que  se 
refere  o auto,  e liberando-se 
os  141  sacos  apreendidos,  com 
numeração  da  sacaria  coinci- 
dente com  a Notai  de  Remessa 
que  os  acompanhava,  recorren- 
do-se “ex-officio”  para  a ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 
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Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 
DO.  de  22-6-64 

Autuado : A.  MENDES  CA- 
MARGO (USINA  SANTA 
ADELAIDE) 

Autuante:  GERALDO  AYRES 
SALOME  SILVA 
Processo:  A.  I.  353/56  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  extinta  a ação  fis- 
cal quando  comprovado  que 
os  débitos-objetos  dos  autos 
foram  integralmente  liquida- 
dos nos  têrmos  da  Resolu- 
ção 1.232/57. 

ACÓRDAO  N<?  7.231 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  extinta  a ação  fis- 
cal, uma  vez  que  o débito, 
objeto  dos  autos,  foi  integrál- 
memite  liquidado  na  forma  da 
Resolução  1.232/57. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

omissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

DO.  de  22-6-64 

Autuado:  PAES  GALVAO 
Autuante : M.  LOPES  PE- 

REIRA 

Processo:  A.  I.  414/60  — Es- 
tado do  Paraná. 

E clandestino,  e como  tal 
deve  ser  apreendido,  o açú- 
car encontrado  em  trânsito 
desacompanhado  da  docu- 
mentação fiscal  exigida  por 
lei. 

ACÓRDAO  N<?  7.232 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
julgada  boa  e valiosa  a apreen- 
são dos  novos  sacos  de  áçúcar 
apreendidos,  revertido  o valor 
de  sua  venda  aos  cofres  do 
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Instituto,  nos  têrmos  do  art.  60 
letras  b,  do  Decreto-lei  n°  . . 
1.831,  de  4-12-39. 

Intima-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Olweira — Pre- 
sidente. Mocucyr  Soares  Pereira 
— Relator  do  acórdão.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
N.  V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

DO.  de  22-6-64 

Autuado:  GOLDÊNCIO  DE 

CARVALHO 

Autuante : GERMANO  DE 

MOURA  MAGALHÃES  E 
OUTRO 

Processo:  A.  I.  102/63  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são do  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  dos 
documentos  fiscais  exigidos. 

ACÓRDÃO  N?  7.233 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
considerada  boa  a apreensão 
dos  seis  sacos  de  açúcar  en- 
contrados na  firma  do  autua- 
do, revertido  o produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60  letra  b, 
do  Decreto-lei  1 . 831,  de  .... 
4-12-39,  absorvidas  por  esta 
as  cominações  dos  arts.  40  e 
42,  do  mesmo  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator  Designado:  João 

Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
N.  V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

DO.  de  22-6-64 

Autuados:  JOSÉ  ONOFRE 

GARCIA  E JOSÉ  ALVES 
VIDAL 

Autuantes:  ALFREDO  COU- 
TINHO  E OUTRO 

Processo:  A.  I.  532/61  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

N.  5 


Julga-se  procedente  o auto, 
quando  caracterizado  o em- 
baraço à fiscalização. 

ACÓRDÃO  N<?  7.234 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  infratora 
ao  pagamento  da  multa  de  . . 
Cr$  5.000,00  (cinco  mil  cru- 
zeiros), grau  mínimo,  por  ser 
primária,  aos  têrmos  do  art. 
68,  do  Decreto-lei  1 . 831,  de 
4-12-39. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-(Se. 

Comissão  Executiva',  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator  Designado:  João 

Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
N.  V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

DO.  de  22-6-64 

Autuado:  JOSÉ  GRACIANO 
DE  MEDO  AZÊDO. 
Autuantes:  VICENTE  . DO 

AMARAL  GOUVEIA  E 
OUTROS 

Processo:  A.  I.  470/60  — Es- 
tado de  Pernambuco 

É clandestino  e será  apreen- 
dido, sem  qualquer  indeni- 
zação, o açúcar  enlcontrado 
desacompanhado  de  nota  de 
remessa  ou  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N°  7.235 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o feito  de  condenar-se  o 
autuado  à perda  do  açúcar 
apreendido,  revertendo  o pro- 
duto de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  no  têrmos  do  art. 

60  letra  b,  do  Decreto-lei 

1 . 831,  de  4-12-39,  absorvida 
por  esta  a penalidade  menor 
do  aTt.  40,  do  mesmo  diploma 
legal. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira^— Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

DO.  de  22-6-64 
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Reclamante : MARIO  MEN- 
DES LINS 

Reclamada:  INDUSTRIA 
AÇUCAREIRA  ANTÔNIO 
MARTINS  DE  ALBUQUER- 
QUE (USINA  JABUATÃO) 
Processo:  P.  C.  146/62  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Homologa-se  a recisão  do 
contrato  de  arrendamento 
do  fundo  agrícola,  distri- 
buindo-se sua  cota  entre  os 
demais  fornecedores  da  Usi- 
na proprietária. 

ACÓRDÃO  N<?  7.236 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ho- 
mologado a rescisão  requerida, 
distribuindo-se  entre  os  demais 
fornecedores  da  Usina  Jaboa- 
tão  a quota  de  Mário  Mendes 
Lins,  nos  têrmos  do  art.  77, 
de  Decreto-lei  n°  3.855,  de 
21-11-41. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

DO.  de  22-6-64 

Autuada  USINA  SÃO  MI- 
GUEL S.  A. 

Autuante:  JOSÉ  LUIS  OLI- 
VEIRA 

Processo:  A.  I.  552/59  — Es- 
tado do  Espírito  Santo. 

Dar  saída  a açúcar  sem  o 
pagamento  da  taXa  de  de- 
fesa, exigida  pelo  art.  65,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
sujeita  o infrator  às  pena- 
lidades legais. 

ACÓRDÃO  NP  7.237 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
em  parte,  para  condenar  a 
Usina  São  Miguel  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  

67.860,00  (sessenta  e sete  mil 
oitocentos  e ssesenta  cruzei- 
ros), na  forma  do  disposto  no 
art.  65,  do  Decreto-lei-  1.831, 
de  4-12-39,  grau  mínimo,  pela 
sua  condição  de  infdatora  pri- 
mária, além  do  recolhimento 
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da  taxa  de  defesa  sôbre  .... 
6.786  sacos  de  açúcaT,  no  to- 
tal de  Cr$  21.036,00  (vinte  e 
um  mil  e trinta  e seis  cruzei- 
ros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

DO.  de  22-6-64 

Autuado:  RAMIRO  CÉSAR 

IRENE 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 

VES LIMA  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  470/55  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

É de  ser  considerada  extin- 
ta a ação  fiscal  quando  com- 
provado ter  o Supremo  Tri- 
bunal Federal  dado  provi- 
mento a recurso  do  au- 
tuado . 

ACÓRDAO  No  7.242 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  extinta  a ação  fiscal, 
tendo  em  vista  a decisão  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que 
deu  provimento  do  recurso 
interposto  pelo  autuado  contra 
o Instituto. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator  Designado:  João 

Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
N.  V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuado:  JOSÉ  TEIXEIRA 

DE  ANDRADE  (ENGENHO 
BOA  VISTA) 

Autuante:  PAULO  HERÉDIA 
DE  SA 

Processo:  A.  I.  54/63  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

O não  recolhimento  do 
acréscimo  do  preço  sôbre 
aguardente  liberada  consti- 
tui infração  aos  preceitos 
legais  vigentes. 
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ACÓRDAO  Np  7.243 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 
8.000,00  (oito  mil  cruzeiros), 
ou  seja,  o dôbro  da  importân- 
cia não  recolhida,  na  forma  do 
aTt.  149,  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21  de  novembro  de  1941. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira— pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
■ — Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fwi  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Autuado:  M.  MELLO 
Autuante:  JESSÉ  MACHADO 
Processo : A . 1 . 642/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

É clandestino  e será  apre- 
endido sem  qualquer  indeni- 
zação o açúcar  encontrado 
desacompanhado  de  nota  de 
remessa  ou  de  entrega. 

ACÓRDAO  Np  7.244 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se  a 
firmja  infratora  à perda  do 
açúcar  apreendido,  revertendo 
o valor  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  na  forma  do 
disposto  no  art.  60  lertá  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
absorvida  por  esta  a penalida- 
de do  art.  40  ou  42,  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comisssão  Executiva  13  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Autuada:  ALEXANDRE  MA- 
NIERE 

Autuantes:  JOSÉ  AUGUSTO 
MACIEL  CAMARA  E 
OUTRO 
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Processo:  A.  I.  498/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

É inaplicável  à espécie  o 
dispositivo  legal  referido  no 
auto. 

ACÓRDAO  Np  7.245 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o auto, 
para  o feito  de  isentar-se  de 
responsabilidade  o autuado, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intimie-se,  registre-se  c cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fuá  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

DO.  de  22-6-64 

Autuadas:  SYLVIO  GASPAR, 
ARISTEU  CORRÊA  PAS- 
SOS E DOMINGOS  PAULO 
SOARES 

Autuantes : GERALDO  LOPES 
CABRAL  E OUTRO 

Processo:  A.  I.  646/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

É passível  de  apreensão,  sem 
direito  a qualquer  indeniza- 
ção, o açúcar  encontrado  sem 
nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega, e a falta1  de  emissão 
de  nota  de  entrega  por  par- 
te de  comerciante  vendedor 
de  açúcar  é punida  na  forma 
da  legislação  açucareira  vi- 
gente. 

ACÓRDAO  Np  7.246 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
Sylvio  Gaspar  à perda  do  açú- 
car apreendido  em,  sem  poder, 
revertendo  o produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  artigo  60  letra 
b,  do  Decreto-lei  1 . 831,  de  . . 
4-12-39,  absorvida  por  esta  a 
penalidade  do  artigo  42,  do 
citado  decreto-lei;  e Aristeu 
Corrêa  Passos  e Domingos 
Paula  Soares  ao  pagamento  da 
multa  do  Cr$  200,00  (duzentos 
cruzeiros),  cada  um,  grau  mí- 
nimo do  artigo  42,  do  messo 
dispositivo  de  lei. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-ge. 

Comissão  Executiva,  13  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveiras-  Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
~-Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 
DO.  de  22-6-64 

Recla*mante : ASSOCIAÇÃO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PIRACICABA 

Reclamada:  USINA  SÃO 

JOÃO  S.  A. 

Processo:  P.  C.  218/61  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Contestada  a reclamação 
não  pode  a reclamante  desis- 
tir dela  sem  o consentimen- 
to da  reclamada. 

Mas,  se  a'  própria  reclamada 
pede  o arquivamento  do 
processo  e a reclamante  opi- 
na, por  êsse  arquivamento, 
não  há  por  que  negá-lo,  en- 
cerrando-se o litigio  sem  deci- 
são do  mérito. 

ACÓRDÃO  Nf  7.256 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  prejudicado 
a reclamação,  arquivando-se 
em  consequência  o processo. 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  d«  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 
DO.  25-6-64 

Autuado:  HORACIO  LOPEs' 
Autuantes:  JOSÉ  RENATO 

DE  MATOS  E OUTRO 

Processo:  A.  I.  630/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

O açúcar  encontrado  desa- 
companhado de  nota  de  re- 
messa ou  de  entrega  é clan- 
destino e será  apreendido 
sem  direito  a qualquer  inde- 
nização. 


ACÓRDÃO  N«?  7.257 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
a infratora  à perda  do  açúcar 
apreendido,  revertendo  o pro- 
duto de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 

1.831,  de  4-12-39,  não  se  apli- 
cando à autuado  as  penalida- 
des previstas  nos  demais  dis- 
positivos legais  capitulados  no 
processo,  face  ao  principio  fis- 
cal de  prevalência  da  pena 
mais  grave. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Prc- 
sidente.  Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

DO.  de  25-6  64 

Autuados:  SEVERINO  PE- 

REIRA DA  COSTA  E SO- 
LON  LYRA  LINS  (USINA 
SANTA  MARIA)  . 
Autuantes:  JOSÉ  AUGUSTO 
LIMEIRA  E OUTROS 
Processo : A . 1 . 426/60  — Es- 
tado da  Paraíba. 

O açúcar  encontrado  sem 
cobertura  de  nota  de  remes- 
sa de  entrega  é considerado 
clandestino  e será  apreen- 
dido sem  direito  a qualquer 
indenização. 

ACÓRDÃO  N?  7.258 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
a firma  Severino  Pereira  da 
Costa  à perda  do  açúcar  apre- 
endido, revertendo  o produto 
de  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  nos  têrmos  do  art. 
60  letra  b,  do  Decreto-lei  . . 

1.831,  de  4-12-39,  absorvida 
por  esta  a penalidade  do  arti- 
go 40  do  mesmo  diploma  le- 
gal, e a firma  Solon  Lyra  Lins 
à multa  de  Cr?  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros),  grau  mínimo 
do  artigo  37  do  citado  decre- 
to-lei . 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacy  Soares  Peréra 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Uma — Procurador. 

DO.  de  25-6  64 

Autuadas : SILVA  & CABRAL 
LTDA.  E CIA.  ENGENHO 
CENTRAL  QUISSAMÃ 
(USINA  QUISSAMÃ) 
Autantes:  JOSÉ  DE  ALBU- 
QUERQUE JUCÁ  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  286/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

O auto  à procedente,  pro- 
vadas que  estão  as  infrações 
imputadas  aos  aútuados. 

ACÓRDÃO  N<)  7.259 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se  a 
firma  Silva  Cabral  Ltda.  à 
perda  dos  35  sacos  de  açúcar 
apreendido,  revertendo  o pro- 
duto de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  aos  têrmos  do  art. 
60  letra  b,  do  Decreto-lei  .... 

1.831, de  4-12-39,  e o Engenho 
Central  Quissamã  ao  paga- 
mento da  miulta  de  Cr?  .... 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
mínimo  previsto  no  art.  39  e 
parágrafo  único  do  mesmo  di- 
ploma legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Leira  Lima — Procurador. 

DO.  de  25-6  64 

Autuado:  EUGÊNIO  ULIAN 
Autuante:  JOSOÊ  MACHADO 
Processo:  A.  I.  634/60 — Es- 
tado de  São  Paulo 

E’  clandestino  e será  apren- 
dido sem  qualquer  indeniza- 
ção o açúcar  encontrado  de- 
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sacompanhado  de  nota  de  re- 
messa ou  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N9  7 260 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se  a 
firma  infratora  à perda  do 
açúcar  aprendido,  revertendo  o 
produto  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  nos  têrmos 
do  art.  60  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  absorvi- 
da por  esta  a penalidade  me- 
nor do  art.  40  ou  42,  do  citado 
decreto-lei . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiró » Lima — Procurador. 

(“D.  O.”  de  25-6-64 ) . 

Reclamante : Associação  dos 

Fornecedores  de  Lavradores 
de  Cana  de  Santa  Bárbara 
d’Oeste 

Reclamada:  USINA  SANTA 
BARBARA  S.  A. 

Processo:  P.  C.  84/60 — Esta- 
do de  São  Paulo. 


E’  procedente  a reclamação 
dos  fornecedores  quando  a 
usina  adotou  critério  diver- 
so ao  pagamento  das  canas 
dêle  recebidas,  devendo-se 
condená-la  ao  pagamento 
complementar  do  preço. 

ACÓRDÃO  No  7 261 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  condenando-se  a 
Usina  Santa1  Bárbara  S.  A.  ao 
pagamento  das  canas  de  seus 
fornecedoras  cotistes  na  base 
de  fornecimento  intralimite, 
observado  os  preços  fixados 
antes  e depois  da  Resolução 
N«  1.365/59  de  15/1/59,  de 
acôrdo  com  as  entregas  de  ca- 
da fornecedor,  fazendo-se  a 
correção  aritmética  com  a eli- 
minação do  preço  do  extrali- 
mite  nos  quadros  de  fls.  22  e 
23,  observada  a vigência  da 
Resolução  acima  citada. 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cru z de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacy  Soares  Pe- 
reiraL  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

(“D.  O."  de  25-6-64) . 
Autuada:  CIA.  GASPAR 

GASPARIAN  DE  ALIMEN- 
TAÇÃO 


Autuante : JOSÉ  EUGÊNIO 

TRAMONTANO 
Processo:  A.  I.  150/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  encontrada  em 
trânsito  sem  o acompanha- 
mento dos  documentos  fis- 
cais exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO  N9  7 262 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  Cia.  Gas- 
par Gasparian  de  Alimenta- 
ção à perda  dos  130  sacos  de 
açúcar,  encontrados  em  seus 
estabelecimento,  sem  os  do- 
cumentos legais,  revertendo  o 
produto  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  tudo  nos  têr- 
mos da  letra  "b”,  do  art.  60, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator  designado.  João 
Soares  Palmeiral,  Fui  presen- 
te: Rodrigo  de  Queiroz  Lima 
— Procurador. 

(“D.  O."  de  25  6-64) . 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina — Safra  de  1964/65 
Posição  em  30  de  setembro  de  1964 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina— Safras  de  1962/63—1964/65 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 
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NOTAS: — I.  Êstes  dados  representam  apurações  procedidas  ao  término  de  cada  mês,  com  exclusão  portanto  de  pequenas 
parcelas  da  produção  real  não  informadas  em  tempo.  II.  Na  produção  mensal  não  estão  computadas  as  parcelas  remanescentes 
de  66.457,  745,  1.412,  6.832,  3.036,  191.561,  6.345  e 1.443,  respectivamente  de  junho  a agosto  de  1962  (safra  de  1961/62)  em  junho 
e agosto  de  1963  (safra  de  1962/63)  e de  junho  a agôsto  de  1964  (safra  de  1963/64). 


COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR 

Exportação  para  o Exterior  — Procedência  e Destino 
Tipos  de  Usina — Período  de  Janeiro/Setembro — 1962  a 1964 
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PAgina  316 


Novembro  — 1964 


ESTOQUE  DE  AÇÚCAR 

Posição  em  30  de  setembro  de  1964 
Unidade ; SACO  DE  60  QUILOS 

a)  Discriminação  por  tipo  e localidade 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


PÁGINA  63 


PAGINA  64 


brasil  Açucareiro 


Anuário  Açucareiro 

PUBLICAÇÃO 

do 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Preço  do  exemplar Cr$  1 . 000,00 

À venda  o Anuário  correspondente  às 
safras  1953/54  - 1954/55  - 1955/56 , 
num  só  volume  com  112  páginas. 

Peça-o  na  Sede  do  I.A.A.  ou  através  das  Delegacias  Regionais 
do  Instituto  nos  Estados 


N.  5 


PÁGINA  318 


Novembro  — 1964 


A. 


E.  G.  FONTES  S. 

Exportadora  e Importadora 

* 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9»  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


/ 

f > 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  CRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4*  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

combustível  ideal 

Em  São  Paulo  — Recife  e Salvador 

1 

. ' 

Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilò  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


EMIILSAN  AL 

(aplicação  pat.  sob  Nv  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MELOX  32$ 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa  n«  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KLINGLER  S/A  ANILINAS  E PROD.  O.UIM. 

Av.  Ipiranga,  104,  130  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels.:  35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr.  115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 

SCHENKER,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE 

rua  do  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 


INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 


Desde  1899  o 


INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 


se  tem  dedicado  à tecnologia  da  produção  de 
açúcar,  passando  em  revista  todos  os  progres- 
sos importantes  nos  setores  da  agricultura, 
quimica  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial.  Com  o seu  Índice  anual  de  cêrca  de 
3.300  entradas,  é uma  obra  indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 


Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00.  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LDT. 

Central  Chambers 

THE  BROADWAY  LONDON  — W.  5 


ANUÁRID  AÇUCAREIRD 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1956/57  e 1959/60  — Completo  serviço 
de  informações  sôbre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autar- 
quia açucareira  naquele  período. 


— TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES  — 

Preço  do  exemplar Cr$  1.000,00 

À venda  na  sede  do  Instituto  e nas  delegacias  regionais  dos  Estados  de 
Alagoas,  Bahia,  M.  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro 
(Campos),  S.  Paulo  e Sergipe 


r — 

LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 

— A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS 

— Otávio  Valsechi Cr?  500,00 

— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1956/57  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  Cr?  1.000,00 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  — Vol.  I — 

Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do  Conde;  Vol.  III  — 

Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume Cr?  2.000,00 

— ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR  — Cr?  500,00 

— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols.  — c/vol Cr?  2.000,00 

— MISSÃO  AGRO  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira  . . . . T Cr?  1 . 000,00 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  — 

Cada  volume Cr?  100,00 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr?  650,00 

— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 
Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr?  800,00 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr?  150,00 

— EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata)  Cr?  100,00 

— ERVAS  DANINHAS  À CANA-DE-AÇÚCAR  — (Separata)  ..  Cr?  100,00 

V / 


Este  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 


Outros  processos  e constru- 
ções BMA,  ultra  modernos, 
conhecidos  por  tôdas  as 
indústrias,  são 
• tôrre  de  difusão  con- 
tínua 

- moendas 

- instalações  de  purifica- 
ção de  caldo,  inteira- 
mente automáticas 

- centrífugas  automá- 
ticas 

- instalações  para  fabri- 
cação de  açúcar  sem 
melaço 

Êstes  fatos  demonstram  que 
a BMA  está  à frente  com 
o desenvolvimento  de  no- 
vos processos  e aparelhos 
de  fucionamento  racional. 


No  período  de  2 anos  foram  fornecidas  para  tôdas  as 
partes  do  mundo  260  centrífugas  contínuas  de  fabri- 
cação BMA 


VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 

Perfeito  funcionamento  sem  bruscas  oscilações  de  energia 
Centrifugação  em  várias  etapas 

Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 
Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta- 
lações elétricas  ou  pneumáticas 
Qualidade  constante  de  açúcar 
Afluxo  automaticamente  regulado 
Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 

Resultando 

Qualidade  constante  do  açúcar,  mesmo  numa  concentra- 
ção de  massa  de  consistência  variável 


BRAUNSCHWEIGISCHE 

MASCHINENBAUANSTALT 

BRAUNSCHWEIG  ALEMANHA  OCIDENTAL 


Representante  no  Brasil: 

IMHAUKA  BRASILEIRA,  INDUSTRIAL  E COMERCIAL  S/A. 

RIO  DE  JANEIRO,  GB.  - SÃO  PAULO  - RECIFE 


AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

\ ..  ,t  ; * i * #?■ 

RUA  PEDRO  ALVES,  319-RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  43-4830 

f ■ ’ * • I - • # - • f *■  4 

FABRICAS:  rio  de  janeiro  - santos  — campinas  — taubaté 


BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  - (E  ST.  DO  RIO) 
TRÊS  R I O S (E  S T.  DO  RIO)»  DEPOSITOS:  s.  paulo  -juiz  de  fóra 


Composto  e impresso  na  Sociedade 
Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda.  - Rio 


OREGON 

•RULE 


